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1. O Seminário sobre Programas 
de Treinamento para o Setor Público, 
realizado em março de 1968, em San 
José, Costa Rica, pelo Instituto Centro- 
americano de Administração Pública 
(ICAP), teve a colaboração da Organi­
zação das Nações Unidas (ONU), do 
Real Instituto de Administração Pública, 
de Londres, (Royal Institute of Public 
Administration), e dos seis países do 
Istmo Centro-Americano interessados na 
implantação de programas objetivos de 
capacitação técnica e treinamento in­
tensivo para o Setor Público, conside­
rados como decisivo instrumento do 
processo de desenvolvimento e integra­
ção socio-econômica daqueles países. 
Costa Rica, El Salvador, Guatemala, 
Honduras, Nicarágua e Panamá.

2. Participaram do Seminário per­
sonalidades da mais alta hierarquia téc­
nica, cultural e política, tais como 
ministros de Estado, embaixadores, di­
retores de Departamentos de Pessoal,

professores de Universidades interes­
sadas em pesquisa e ensino no campo 
das ciências administrativas, empresá­
rios e gerentes de alto nível, observa­
dores de diversas nações e consultores 
em treinamento do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento.

3 . A documentação básica distri­
buída com antecedência para capta­
ção de críticas, consistiu, fundamental­
mente do trabaiho adrede preparado 
pelo prof. JOHN E. SARGENT (notável 
especialista britânico, Diretor Adjunto 
do Royal Institute of Public Adminis­
tration e principal conferencista do 
Seminário), além dos relatórios espe­
ciais de cada país participante.

FONTE: Documento do Seminário sobre Pro­
grama de Treinamento para o Setor 
Público. Projeto Conjunto dos Gover­
nos do Istmo Centro-am ericano e do 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento —  6 a 15 de Março 
de 1968, San José, Costa Rica. 
( IC A /S E M /0 2 4 /8 0 0 /6 8 . Série: Informe 
de Seminários n .° 623).



Atuaram como assessores os técni­
cos Wilburg Jiménez Castro, Diretor do 
ICAP e J. Galván Escobedo, Consultor 
em Treinamento do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento.

4. O Seminário, compreendendo 16 
sessões, cada uma com a duração de 
duas horas e meia, se conduziu da 
seguinte forma:

a) Conferência sobre um tema bá­
sico, com exemplos e ilustrações

b) Discussão do tema pelos diferen­
tes grupos para tal fim especifi­
camente organizados.

c) Trabalhos práticos, dramatização 
(“ role playing” ) e demonstrações.

5. Os documentos de trabalho acer­
ca dos diversos temas —  ampliados 
durante os debates — , as intervenções 
dos participantes devidamente re­
gistradas em fitas magnetofônicas, os 
sumários e "press releases”  distribuí­
dos constam do Relatório final conjun­
tamente divulgado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimen­
to e pelo ICAP.

6 . A programação das atividades, 
estudos e debates, obedeceu à seguin­
te ordem:

a) Planificação do Treinamento. O 
Treinamento integrado na Admi­
nistração de Pessoal.

b) importância das Técnicas de Trei­
namento. Recursos Audiovisuais. 
Montagem de Proietos.

c) Aperfeiçoamentos Metodológicos 
e Didáticos. Críticas.

d) O Treinamento na Prática. Exer­
cícios. Modelos. Exame de Com­
pêndios para Gerência. Manuais.

e) Técnicas Programadas e Especia­
lizadas. Estudo de Casos.

f) Dramatização de Casos. Descri­
ção e Representação nos Estudos 
de Casos. Movimento Planejado, 
Visitas e Vinculações.

g) Visitas de Demonstração. Serviços 

aos Treinandos. Documentação.

h) Avaliação do Treinamento.
i) Discussão Final. Conclusões e 
Recomendações do Seminário.

i) Discussão Final. Conclusões — 
A realização de um Seminário de 
alta categoria sobre Programas de 
Treinamento para o Setor Público foi, 
de fato, um expressivo acontecimento. 
Essa iniciativa teve o significado de 
um despertar dos países do Istmo nos 
quais também se verifica o enorme 
crescimento do Setor Público que se 
manifesta no número cada vez maior 
dos contingentes do pessoal, na mul­
tiplicação, dos órgãos governamentais, 
no advento de inúmeras empresas pu­
blicas e entidades autônomas, no ver­
tiginoso consumo de equipamentos so­
fisticados de todo tipo — fenômenos 
que se traduzem, de imediato, no au'  
mento irreversível dos coeficientes de 
absorção do produto nacional bruto 
através do sistema tributário.



8 . O impressionante desenvolvi­
mento do Setor Público motivado pela 
explosão demográfica e concomitante 
expansão dos serviços públicos corres­
ponde ao incontrolável alargamento do 
eienco das atribuições do Estado. Às 
funções tradicionais do Estado se agre­
garam outras de muito maior trans­
cendência para o futuro próximo. Ob­
serve-se o incremento em número e 
variedade, do inflacionado complexo 
dos empreendimentos educacionais, 
assistenciais, de vigilância e segurança. 
Verifiquem-se, por exemplo, as cres­
centes responsabilidades do Estado ao 
promover, coordenar e impulsionar a 
constelação dos projetos de desenvol­
vimento econômico e social, programas 
de infra-estrutura, integração nacional e 
assim por diante. A respeito dessas 
características das nações em desen­
volvimento —  na vanguarda das quais 
se encontra o Brasil, queimando etapas 
no roteiro de um desempenho sem 
paralelo — , observou o Seminário:

. . . “ Este crescimento da Adminisra- 
ção sem ordem nem controle criou uma 
série de problemas de todo o tipo que 
entorpecem e fazem cada vez mais 
difícil a função pública. Emparedada 
em um mar de legaiismos e de cor­
rentes tradicionalistas, suas estruturas 
e procedimentos não puderam ser 
transformados para adaptar-se a suas 
novas funções. A rigidez da estrutura 
jurídica, entre outros fatores, contri­
buiu, para baixar a eficiência e econo­
mia na função pública. As administra­
ções centro-americanas cresceram em 
complexidade, mas não em eficiência. 
Ante uma sociedade dinâmica e fluida 
que reclama novos padrões de decisão
6 aplicação, a Administração Pública 
não correspondeu com o dinamismo ne­

cessário. As novas funções do Esta­
do, como reflexo das profundas trans­
formações das sociedades modernas, 
devem ser altamente tecnificadas, me­
canizadas e cientificamente programa­
d a s ... As novas administrações recla­
mam mudanças radicais de estrutu­
ras, pessoal idôneo, afluidez e imagi­
nação nos procedimentos e firmeza, 
rapidez e sabedoria nas decisões prá­
ticas.

“ No centro deste enorme complexo 
de forças se encontra presente o eter­
no fator determinante: o elemento hu­
mano sem o qual nada se pode fazer. 
As mudanças nas estruturas, nos pro­
cedimentos e nos programas, somente 
poderão fazê-las os seres humanos que 
têm em suas mãos a maquinaria admi­
nistrativa e da qualidade de ditos se­
res depende o êxito ou o fracasso dos 
sistemas. A característica do fator hu­
mano determina uma administração 
boa ou má, torpe ou eficiente, retar­
datária ou progressista. O treinamento 
com um fator essencial da Administra­
ção tem a delicada função de modelar 
esse material humano, e lograr maior 
eficiência no trabalho através do de­
senvolvimento de hábitos apropriados 
de pensamento e ação, a atitude pes­
soal e coletiva para o serviço público 
que reclama cada vez com maior in­
tensidade sistemas mais técnicos, mais 
fluidos, mais eficientes para alcançar os 
fins que lhe foram confiados. Tem-se a 
esperança de que o treinamento, insti­
tucionalizado e integralmente concebi­
do, coadjuve na delicada tarefa de 
harmonizar critérios, assim como ele­
var a qualidade técnica e profissional 
dos servidores públicos de modo que



sua atuação redunde decididamente em 
maior bem estar dos países a que ser­
vem” .

9. Não se poderia exigir uma co­
locação mais adequada e sensata do 
problema. Na impossibilidade de di­
vulgar, na integra, o Relatório Oficial 
do Seminário, a Revista do Serviço Pú­
blico destacou, para esta edição, o

Documento de Trabalho elaborado pelo 
consagrado especialista do Royal Ins- 
titute of Public Administration, Prof. 
John E. Sargent, “ TÉCNICAS MODER­
NAS DE TREINAMENTO E APERFEI­
ÇOAMENTO DOS RECURSOS HUMA­
NOS” . Trata-se de uma contribuição 
densa de conteúdo, mas despretencio- 
sa. sem quaisquer atavios literários 
cujo maior mérito consiste, precisa­
mente, no esforço de aglutinar, resu­
mir, condensar o que existe de mais 
útil num segmento reconhecidamente 
complexo das ciências administrativas.

Digna de referência especial é a 
Bibliografia selecionada pelo Prof. 
John E. Sargent, da maior utilidade pa­
ra quantos desejarem efetuar um con­
tato mais demorado com essa árida, 
mas importante matéria.

10. Com a finalidade de situar o 
Documento ora divulgado no cenário 
em que foi discutido, transcreve a Re­
vista do Serviço Público algumas das 
recomendações então aprovadas cuja 
análise demonstra serem as preocu­
pações e desafios enfrentados pelos 
países centroamericanos semelhantes 
ou quase idênticos na quase totalidade 
dos países em desenvolvimento:

1 —  O treinamento é e deve ser 
parte das políticas de pessoal das re­

públicas centro-americanas e, portanto, 
ajustar-se às necessidades gerais de 
recrutamento, seleção, promoção e di- 
nimização global da atuação dos 
governos correspondentes.

2 — 0  treinamento deve ser planifi- 
cado. Mas, tal planejamento não deve 
consistir apenas em uma série de cur­
sos e técnicas projetadas com a ex­
clusiva esperança de que se enqua­
drem dentro de uma determinada si­
tuação.

3 —  É necessário estabelecer uma 
diferenciação entre as demandas de 
treinamento urgentes ou imediatas e 
as necessidades a longo prazo.

4 —  Cumpre caracterizar e determi­
nar o papel desempenhado pelos orga­
nismos internacionais, as Universida­
des, e os serviços públicos, civis, nos 
programas de treinamento.

5 —  Cada país precisa designar 
um Diretor de Treinamento para os 
serviços públicos fundamentais. Muitos 
outros setores e órgãos carecerão, to­
davia, de assessores de treinamento de 
menor categoria, mas, igualmente, de 
grande responsabilidade.

6 —  Consequentemente, chega-se à 
conclusão de que se devem organizar, 
com a máxima rapidez possível, cur­
sos pormenorizados de treinamento 
para instrutores e supervisores.

7 —  Os aperfeiçoamentos a longo 
prazo dos programas precisarão de 
cursos de rápida duração, em áreas 
específicas, e um sistema de treina­
mento em serviço para a totalidade dos 
servidores. Este treinamento em serviço



deve ter uma supervisão centralizada. 
Recomenda-se para tal fim as técnicas 
de treinamento geralmente emprega­
das nas indústrias.

8 —  Urgem medidas de envergadura 
visando ampliar a educação e, espe­
cialmente, treinar em administração pú­
blica servidores bem selecionados, em 
condições de tirar proveito desse tipo 
de treinamento. Tais servidores pode­
riam ser selecionados com base nas res­
pectivas possibilidades de acesso a 
níveis superiores.

9 —  Reuniões e conferências de­
vem ser programadas a respeito dos 
progressos obtidos nos programas de 
treinamento pelo menos cada semes­
tre, em escala nacional, e, anualmen­
te, no âmbito centro-americano.

10 —  Como somente alguns países 
do Istmo já estabeleceram o regime do 
Serviço Civil e os demais, como Nica­
rágua e Honduras estão prestes a ado­
tá-lo, é desejável que os palses que 
já o adotaram prestem sua coopera­
ção técnica na implantação do aludido 
regime aos que desejarem estabele­

cê-lo.
V>

1 —  Considerando que na maioria 
dos paises do Istmo Centro-americano 

do Governo, das Universidades, das 
Empresas Públicas, do Banco Central, 
etc. —  ainda não coordenaram seus 
esforços no tocante aos instrutores, 
equipamentos e programas, recomen­
da-se que ditas entidades, em cada 
país, entrosem seus esforços em ma­
téria de pessoal, material e programa­

ção para o aperfeiçoamento generali­
zado e permanente de seus funcio­
nários.

12 —  Recomenda-se a todos os paí­
ses do Istmo que intensifiquem as res­
pectivas gestões no sentido de estabe­
lecer Escolas de Administração Públi­
ca e que o ensino teórico seja com­
plementado com técnicas de treinamen­
to intensivo. Ao mesmo tempo deverão 
os estudantes serem treinados nos 
problemas que terão de enfrentar 
quando forem empregados como ad­
ministradores públicos.

13 —  É imperativo criar Centros Na­
cionais para execução acelerada de 
programas de treinamento em cada 

país.

14 —  Seria aconselhável obter dos 
organismos internacionais uma maior 
assistência em termos de bolsas de 
estudo, estágios, intercâmbio de expe­
riências, publicações e técnicos, com 
vistas à aceleração do treinamento do 
pessoal para os cargos de direção e 
assessoramento de nível superior para 
os quais a qualificação universitária 
constitui um pre-requisito básico.

15 —  É indispensável a eloboração 
de um inventário das necessidades e 
dos programas de treinamento e aper­
feiçoamento de recursos humanos nos 
países do Istmo.

16 —  As prioridades de treinamento 
de cada país devem ser determinadas e 
eficientemente planejadas as formas 
do respectivo atendimento.



17 —  Urge organizar o cadastro re­
gional de profissionais, técnicos e espe­
cialistas existentes com vistas aos pro­
gramas de treinamento, incluindo o 
respectivo “ Curriculum Vitae" a fim de 
facilitar o recrutamento dos instrutores 
e preparar o “ Cadastro dos Talentos” 
no âmbito de cada país.

18 —  Os governos dos seis paí­
ses do Istmo deveriam proporcionar 
maiores recursos financeiros e huma­
nos às instituições de treinamento para 
que estas possam implantar as técni­
cas, métodos e orientações examina­
das neste Seminário.

19 —  Cumpre promover um melhor 
conhecimento dos programas e ativida­
des das instituições centro-americanas 
vinculadas ao treinamento e aperfeiçoa­
mento de recursos humanos mediante
o intercâmbio de pessoal especializado 
e publicações existentes nessa área 
prioritária da administração.

20 —  É indispensável o estabeleci­
mento de relações oportunas entre os 
executivos de alto nível da Adminis­
tração Pública, as Universidades, as 
Empresas e demais setores para coor­
denar o sistema educativo de cada 
país com as necessidades do Estado e 
canalizar a educação para novas for­
mas de uma Administração Pública en­
gajada numa política de desenvolvi­
mento integral.

21 —  Ao Instituto Centro-americano 
de Administração Pública (ICAP) de­
ver-se-ia atribuir a responsabilidade de 
canalizar a escolha, orientação e mo­
bilização dos técnicos incumbidos de 
concretizar os programas de treina­
mento e aperfeiçoamento em função

de um melhor aproveitamento dos es­
cassos recursos disponíveis, da coor­
denação e integração dos esforços dos 
países do Istmo.

11. Uma ligeira análise das reco­
mendações aprovadas demonstra que 
as Repúblicas centro-americanas resol­
veram desencadear, nos respectivos 
territórios, um processo revolucionário 
de modernização administrativa a par­
tir da implantação de uma política de 
pessoal sintonizada com os avanços 
científicos e tecnológicos da época em 
que vivemos. E, como teria forçosa­
mente de acontecer, começaram pela 
raiz, pela base, pelo essencial, e não 
pelo acessório; —  ou seja, pela for­
mação, treinamento e aperfeiçoamen­
to dos recursos humanos, atingidos 
prioritariamente os quadros dirigentes 
de nível superior para, em seguida, 
gradualmente, abranger a totalidade 
dos contingentes engajados nos servi­
ços públicos essenciais. Teria de ser 
assim mesmo, —  a grande opção pela 
racionalidade administrativa em ter­
mos dê aprimoramento do processo 
decisório, valorização ética, cultural e 
profissional do “ manpower” , do po­
tencial humano disponível .

12. Numa tentativa de resumo e 
interpretação, pode-se afirmar que o 
Seminário centro-americano foi um 
autêntico impacto. Um êxito indiscutí­
vel, decorrente da lúcida, objetiva e 
atualizada contribuição dos três emi­
nentes especialistas que o organiza­
ram: os professores John E. Sargent, 
Wilburg Jiménez de Castro e J. Galván 
Escobedo. Efetivamente, o treinamento 
dentro do Setor Público não é, nem 
pode ser uma atividade isolada. Não 
pode ser e não é uma atividade desar­



ticulada, ocasional e esporádica, na de­
pendência de impulsos caprichosos, 
oportunismo ou boas intensões de 
alguns dirigentes ativistas. Como tal 
careceria de sentido. O treinamento 
terá de ser, invariavelmente, uma ati­
vidade com um sentido de propósito, 
de missão, "sense de role” , inclutda 
no contexto mais amplo da moderni­
zação administrativa a serviço da in­
tegração e do desenvolvimento. Tra­
ta-se, portanto, de tarefa altamente tec- 
nificada, complexa e transcendente, 
cuja viabilidade sempre dependerá de 
especialistas cônscios dessas respon­
sabilidades.

13. No caso especial do Brasil o 
desenvolvimento e utilização das mo­
dernas técnicas audiovisuais de edu­
cação e de treinamento especializado 
vêm se expandindo satisfatoriamente 
na medida em que a pesquisa e o en­
sino em todos os níveis e graus se 
generalizam e aprimoram. Os recursos 
audiovisuais (há quem prefira a deno- 
nação mais correta de “ recursos plu- 
risensoriais” ) mais empregados são os 
mesmos dos países desenvolvidos, 
num amplo espectro que vai do tradi­
cional quadro-negro ao rádio, disco, fi­
ta magnética, “ tapes", “ cassetes” , ci­
nema e televisão e assim por diante.

Ocorre no Brasil um fenômeno sin­
tomático da atual conjuntura de desen­
volvimento acelerado que é a explosão 
bibliográfica, em todos os setores, in­
clusive no concernente aos estudos de 
comunicação, dinâmica de grupos, in­
formática, pedagogia e didática. Mas, o 
fenômeno é praticamente mundial. Os 
avanços científicos e tecnológicos 
nesse domínio são de tal ordem que

a UNESCO aprovou ao ensejo de sua 
II Conferência Geral, realizada no Mé­
xico, em novembro de 1947, a seguinte 
classificação, adotada por diversos paí­
ses, muito embora constitua uma su- 
persimplificação da matéria , como 
acontece com as classificações em 
geral:

I —  Experiências diretas com a
realidade:

1. Excursões escolares (Via­
gens escolares, Boy Scouts, 
Girl Scouts).

2. Objetos, espécimes e mo­
delos (Organização do mu­
seu escoiar, Mostras e ex­
posições, Dioramas, Plane­
tário, Aquário, Terráqueo, 
Visitas a museus).

3. Auxiliares da atividade (Dra­
matizações, Demonstrações, 
Marionetes, Clubes, Biblio­
tecas, Recortes e coleções, 
Cruz Vermelha Infantil).

II —  Auxiliares Visuais

4. Material Pictórico (Ilustra­
ções, Cartões e impres­
sos, Diapositivos e diafil- 
mes, Episcopias, Cinema­
tografia, Microfotografia e 
fotomicrografia, Facsmil, 
Ultrafax, Estereoscopia).

III —  Auxiliares Auditivos

Rádio
Toca-discos

Audiofono eletrônico



IV —  Auxiliares Audiovisuais

Filme sonoro 
Televisão

V —  Simbolos de Representação
Plana
Quadro-negro 
Cartaz 
Carta Mural 
Diagrama 
Frisos

Jornal Mural 
Caricatura 
Globos e Mapas 
Historieta Gráfica 
Flanelógrafo

Uma classificação mais simples, de 
aceitação geral, deve-se ao educador E. 
Sanchez Narvaes, do Serviço de Inter­
câmbio Científico de Turrialba, Costa 
Rica:

A —  Pictóricos (1. Desenhos. 2. 
Cartaz. 3. Quadros. 4. Fotogra­
fia. 5. Flanelógrafo. 6. Gráfi­
cos. 7. Imanógrafo. 8. Mapas 

e planos. 9. Noticiários mu­
rais. 10. Quadro-negro. 11. 

Álbum Seriado. 12. Cartões- 
Relâmpago (flash cards).

B —  impressos (1. Cartas circula- 
res. 2. Publicações-volantes, 

prospectos, folhetos).

C —  Exemplares e Modelos (1. 
Seres vivos e objetos naturais.

2. Maquetes. 3. Madelos. 4. 
Exemplares dissecados).

. D —  Luminosos ou Projetáveis (1. 
Projeção fixa: episcopia, re-

troprojeção, diapositivos, dia- 
filmes. 2. Projeção animada: 
cinema, televisão).

E —  Ativos ou Vividos (1. Demons­
tração: de método, de resul­
tado. 2. Excursão. 3. Dramati­
zação. 4. Fantoches. 5. Pano­
râmicos: exposições, diora- 
mas).

A classificação e adequada escolha 
dos recursos audiovisuais são impres­
cindíveis quando se pretende organi­
zar cursos, atividades ou instituições 
destinadas ao treinamento e, sobretu­
do, para professores, estudantes, trei- 
nandos, em fim todos aqueles que ca­
recem de assimilar conceitos, dominar 
técnicas, aprender algo. Independen­
temente da bibliografia sugerida pelo 
prof. John E. Sargent, a Revista do 
Serviço Público recomenda aos inte­
ressados o trabalho elaborado pelo téc­
nico Néiio Parra, sob os auspícios do 
Instituto Brasileiro de Estudos Sociais, 
filiado à UNESCO, editado em São 
Paulo, em 1969, pela Editora Edibell 
Ltda., que praticamente esgota o as­
sunto. Também poderá ser consultado, 
com proveito, o “ Treinamento em Dinâ­
mica de Grupo —  no Lar, na Escola, na 
Empresa” , do professor Lauro de Oli­
veira Lima, republicado pela Editora 
Vozes, de Petrópolis, em 1971.

15. Finalmente, estas ligeiras notas 
sugerem o aproveitamento, à guisa de 
conclusão, de uma observação do meu 
antigo e ilustre mestre da Maxwell 
Graduate School, Syracuse University. 
o prof. Donald C. Stone a propósito da 
reconstrução e desenvolvimento dos 
países arrazados pela Segunda Gueria



Mundial:

. . . “ Somente quando os líderes de 
um país e seus técnicos de adminis­
tração começam a verificar que os 
programas de desenvolvimento não po­
dem ser executados sem uma maqui­
naria administrativa racional e sem o 
sistemático melhoramento da qualidade 
de seus executivos, lograremos ter êxito 
em transformar objetivos e planos em 
realidades e resultados.

A experiência dos últimos sete anos 
demonstrou que a competência em ad­
ministração é indispensável ao desen­
volvimento econômico e social”  (Stone, 
D.C. National Organization for the Con- 
duct of Economic Development Pro- 
grams, Brussels: International Institute 
of Administrative Sciences, 1954). •

(A. C.)

S U M A R I O :
—  Estudo do potencial humano. Esti­

mativa das necessidades de treina­
mento.

—  Desenvolvimento do treinamento e 
a carreira.

—  Psicologia da aprendizagem.
—  Seleção de instrutores. Treinamento 

requerido.
—  Análise de trabalho e treinamento.
—  Importância dos cursos de treina- 

meno. (Duração. Procedimentos. 
Instrução técnica. Supervisão. Téc­
nicas de direção. Gerência superior. 
Treinamento moral. Estudos espe­
cializados).

—  Técnicas de treinamento. (A confe­
rência. Estudos em grupo. Grupos

de trabalho. Estudos de casos. 
Dramatização. Exercícios. Projetos. 
Treinamento de escritório. Grupos 
T. Visitas.).

—  Exibições, demonstrações, modelos.
—  Montagem de um Centro de Recur­

sos Audiovisuais.

EXERCÍCIO A 

Criação de Recursos Audiovisuais

—  Películas. Filmagem. Imagens. “ Sli­
des” . Transparências.

—  Como melhorar os padrões das 
conferências.

—  Seminários. Debates. Grupos de 
trabalho.

EXERCÍCIO B 

Lição Prática

—  Treinamento mediante projetos.
—  Treinamento vinculado.
—  Método da Caixa.

EXERCÍCIO C

Elaboração de Resumos.

—  Simulação de negócios.
—  Método típico de simulação . (Obje­

tivo. Instruções. Períodos. Procedi­
mentos. Cálculos.)

__ Grupos T e treinamento em rela­
ções humanas.

__ Programação da aprendizagem.
__ preparo e apresentação de um

estudo de casos.

EXEMPLO DE UM ESTUDO
DE CASOS

__ Finalidade. Nota informativa. O pro­
blema. Uso do caso.



—  A dramatização (“ role playing” ) co­
mo técnica de treinamento.

EXERCÍCIO D

—  Descrição de um estudo de caso.
—  Treinamento em serviço.
—  Treinamento dentro da indústria 

(T.W.I.). Instrução do trabalho. Re­
lações de trabalho. Métodos de tra­
balho. Segurança no trabalho.

—  Visitas de estudo.

EXERCÍCIO E 

Visitas de demonstração.

—  Recepção e bem-estar dos estudan­
tes. Documentação.

—  Avaliação do treinamento.

BIBLIOGRAFIA.
(Geral e Especializada).

A seguir:
TÉCNICAS MODERNAS DE TREINA­
MENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS

Somente estudando o âmbito e a di­
mensão do trabalho a ser efetuado é 
que se pode chegar a uma estimativa 
realista das necessidades de treina­
mento. Um estudo do potencial huma­
no é um amplo e pormenorizado pro­
cesso de determinação e análise de 
fatos.

Obtida essa informação e com uma 
clara compreensão das políticas de re­
crutamento e promoções, será possível 
calcular quanto pessoal treinado em 
cada grau e grupo de idade se neces­
sita para o próximo ano, década ou ge­

ração. O resultado pode indicar as 
áreas em que seja necessário realizar 
programas de treinamento intensivo e 
aquelas em que é suficiente uma sim­
ples instrução especlializada.

Com base na análise, pode-se formu­
lar uma política de treinamento. Somen­
te neste nível poderão ser realistas as 
provisões de centros de treinamento e 
de pessoal. Destarte, facilita-se o trei­
namento tornando-o mais eficiente já 
que se poderá fazer uso dos centros 
técnicos existentes e de outras faci­
lidades externas.

Um recente exame da necessidade 
de introduzir a avaliação de cargos 
nas organizações do Reino Unido, re­
velou a enorme dimensão deste tema. 
Se se deseja possibilitar uma eficien­
te avaliação de cargos, deverá acei­
tar-se uma rápida expansão no trei­
namento dessas técnicas. Esta neces­
sidade de um programa intensivo so­
mente foi identificada quando o tema 
em si foi reconhecido como uma ne­
cessidade de caráter nacional.

Nos primeiros dias do treinamento, 
existe uma tendência no sentido de 
ignorar as facilidades existentes. As 
organizações locais, comerciais ou pú­
blicas, que possuem centros de trei­
namento, estão, frequentemente, dis­
postas a compartilhar estas facilidades 
e cooperam na preparação dos oficiais 
de treinamento.

Alguns centros de educação técnica 
e instituições semelhantes podem mo­
dificar com frequência seus progra­
mas a fim de incorporar aqueles esta­
belecidos para o treinamento do Pes'



soai de governos ou de outras organiza­
ções prestigiosas que se encontram em 
dificuldades para iniciar e financiar fa­
cilidades similares.

A demanda normal de adestramento 
somente poderá ser calculada quando 
se haja completado esta etapa de 
treinamento intensivo.

Desenvolvimento do Treinamento 
e a carreira

O treinamento somente pode ser 
eficaz se for parte integral da Adminis­
tração de Pessoal. Essa integração é 
um pressuposto da eficiência colima- 
da. Cada passo no adestramento, cada 
curso de estudos seguido, deve ser 
planejado, para obter-se experiência e 
conhecimentos, com vistas à promo­
ção da organização.

A assistência aos cursos de treina­
mento deve ser cuidadosamente pro­
gramada. O treinamento por indução 
deverá ter lugar algumas semanas de­
pois do recrutamento; os cursos de 
instrução supervisora e desenvolvimen­
to administrativo serão programados 
pouco tempo depois de uma promo­
ção importante.

A assistfencia a um curso especiali­
zado ou universitário deverá signifi­
car a oportunidade para que se ponham 
em prática novas idéias ou conheci­
mentos. Quando se ignoram estas con­
siderações a frustração pode neutra­
lizar as vantagens do treinamento.

As políticas de promoção devem le­
var em consideração as limitações im­
postas pelos variados padrões educa­
cionais.

Embora um burocrata possa che­
gar a um nível de supervisão e den­
tro de pouco tempo ser eficiente em 
seu novo cargo, uma promoção futura, 
para um nível administrativo superior 
somente obterá êxito na hipótese em 
que se melhoram seus conhecimentos. 
Isto pode acarretar uma ampla auto­
rização para estudos acadêmicos, 
antes de ser iniciado o treinamento 
pormenorizado. Para tal investimento 
de tempo, deve selecionar-se o em­
pregado com muito cuidado e, ao mes­
mo tempo, ter-se a certeza de que 
além de conseguir as vantagens de 
uma educação posterior, logrará em 
seu regresso obter as qualificações 
para uma promoção. O fracasso em 
qualquer destes dois pontos poderá 
ser desastroso e ocasionar frustra­
ções.

Quando for necessário acelerar a 
promoção de empregados que somen­
te possuem uma educação limitada o 
treinamento deve administrar-se por 
etapas. Como primeiro passo deverá 
dar-se a instrução essencial. Na Áfri­
ca, em muitas oportunidades, selecio­
naram-se empregados de baixo ou mo­
desto nível para o desempenho de car­
gos executivos e deles se exigiram es­
tudos demasiado difíceis para serem 
dominados em uma só etapa.

O trabalho deve ser estudado e sim­
plificado; e as técnicas essenciais de­
vem ser dominadas, de maneira que o 
empregado promovido possa desem­
penhar suas tarefas e adquirir con­
fiança. Uma vez acostumado a seu no­
vo trabalho cumpre proporcionar-lhe 
um treinamento posterior, com a finali­
dade de melhorar seu rendimento e de



ampliar seu horizonte administrativo. 
Determinar-se-á cada etapa de treina­
mento depois de assegurar-se, por 
meio de técnicas de organização e mé­
todos e de avaliação de cargos, que o 
trabalho a ser executado não foi in 
devidamente efetuado.

Uma íntima articulação entre o Chefe 
de pessoal e o Chefe de Treinamento é 
uma garantia no sentido de que os ser­
vidores encaminhados para treinamento, 
tenham sido bem selecionados, são es­
forçados e certamente extrairão bom 
proveito de sua oportunidade. O fra­
casso pode reduzir ou anular o apro­
veitamento do curso além de obstacu- 
lizar o desenvolvimento de um siste­
ma de carreira.

Tal integração também assegura ao 
pessoal a obtenção de licença para o 
treinamentq em seu devido tempo. As 
empresas podem, igualmente, ajus­
tar-se a programas que permitam dar 
cursos e treinamento em serviço. Po­
derá, assim, organizar-se mais facil­
mente um movimento planejado de 
pessoal.

Os registros dos cursos, os relató­
rios anuais dos supervisores e das co­
missões de promoção, contribuem 
para o melhor conhecimento das vir- 
tualidades ou do potencial de um em­
pregado e sua possibilidade de car­
reira.

Tal informação ajuda a seleção, pos­
sibilitando que a iniciativa do treina­
mento seja empreendida pelo Departa­
mento de Pessoal quando um emprega­
do estiver preparado para a promoção. 
Isto é de utilidade para os departamen­

tos convidados a aproveitar uma va­
ga em um curso.

O pessoal deverá ser treinado desde 
seu recrutamento até um ou dois anos 
antes de sua aposentadoria ou afasta­
mento. Na realidade, existe um pouco 
de terror ou receio de que os em­
pregados velhos não podem apren­
der; frequentemente trata-se mais de 
uma questão de incentivos que de 
anos de serviço.

Psicologia da aprendizagem

Qualquer pessoa que se dedique a 
ensinar, deve possuir algum conheci­
mento da constituição física, nervosa e 
mental do homem. A habilidade para 
aprender depende da eficácia das rea­
ções nervosas do cérebro que entrosa 
insumos sensoriais com suas corres­
pondentes respostas.

Grande parte do cérebro humano é 
constituído pelas áreas de associação
—  que recebem sinais, e as áreas sen­
soriais.

É devido a essas associações que é 
possível modificar o, comportamento e 
beneficiar-se da memória da experiên­
cia passada.

Aprender é a habilidade para aumen­
tar a eficiência das reações. Não é 
possível observar a aprendizagem, 
mas ela se demonstra quando há uma 
mudança permanente no comportamen­
to. Quando um estímulo gera uma rea­
ção diferente da anteriormente obtida, 
e a mudança não é somente temporal, 
então podemos assumir que algo f°' 
aprendido.



Aprender consta das seguintes ativi­
dades:

I) Seleção, ou escolha, de uma 
massa de estímulos internos ou 
externos daquilo que nos indi­
ca a necessidade de alguma 
ação.

II) Seleção, de uma variedade de 
possíveis atos, daquele que é a 
melhor reação para uma situa­
ção em particular.

III) Articulação e entrosamento entre 
estímulo e reação, através do 
sistema nervoso, de maneira que 
um seja sempre a continuação 
do outro.

Em seu nível mais baixo, o apren- 
^er somente ocasiona reações reflexas. 
como encarregados de treinamento, 
6stamos interessados na aprendiza- 
9ern, em um nlvei razoavelmente alto. 
Ovemos evitar ensinar coisas que 
P°ssam induzir a ações más ou ine- 
,icientes. Nosso objetivo deve ser o 

apresentar os estímulos claros e 
Planejados, com uma repetição ade- 
^ada  em um ambiente controlado. A 
aPrendizagem não pode ficar subme­
t a  a novos caprichos e preconceitos.

Dentro do processo de aprendizagem 
^evem incluir-se exames adequados 
Para verificação do que na realidade
oi aprendido. Se o resultado é mau
6 os novos conhecimentos apenas fo- 
rani Parcialmente adquiridos, isso de­
monstra que há algo equivocado no 
^ocedimento. O tempo corrói, obvia- 
rriente, os fatos apreendidos, e reduz

lr|tensidade das reações, mas uma

boa porção do treinamento consegue 
fixar o conhecimento de modo que seja 
realmente aprendido.

No concernente ao treinamento dos 
instrutores afigura-se fundamental de­
dicar algum tempo ao processo de 
aprendizagem. Especialmente quando 
se trata de pessoal desacostumado às 
condições universitárias, não é neces­
sariamente eficaz impor conferências 
entusiastas ou cursos amplos e de­
talhados. As lições curtas, com pro­
vas freqüentes, a respeito do que foi 
ensinado, são mais apropriadas e dei­
xam uma impressão mais duradoura 
nos treinandos com uma educação 
geral limitada.

Seleção de Instrutores — 
Treinamento Requerido

A primeira pergunta a ser formulada 
é no sentido de verificar se os ins­
trutores devem servir durante um limi­
tado número de anos ou serem profis­
sionalizados, isto é, instrutores de car­
reira. Os períodos curtos de deveres 
de treinamento seguidos pelos deveres 
normais, têm a vantagem de consoli­
dar conhecimentos e introduzir idéias 
novas baseadas na experiência prática.

Os instrutores profissionais são, con­
tudo, mais sutis e imaginativos e ge­
ralmente têm um notório talento para 
essa classe de trabalho. Quando se 
treina durante um período prolongado, 
é necessário verificar que o pessoal 
de treinamento não se afaste demasia­
do das realidades do escritório ou do 

trabalho.

A escolha deverá basear-se nos prin­
cípios normais de selação de pessoal.



Isto é, determinar a inteligência, me­
dir a experiência e testar o entusiasmo 
pelo treinamento.

Considerar-se-ão, além disso, a per­
sonalidade e a habilidade para comu­
nicar-se, conjuntamente com as quali­
dades físicas, tudo para que se faça 
aceitável a escolha do instrutor. É bas­
tante conveniente a disposição para 
levar a cabo os cursos durante as noi­
tes ou fins de semana.

As pequenas, mas numerosas qua­
lidades, são preferíveis, já que os tí­
tulos nem sempre indicam ou reve­
lam capacidade.

Algumas pessoas parecem ter ha­
bilidade para ensinar embora tal ha­
bilidade tenha pouca relação com seu 
êxito profissional.

Quando se programa um curso de 
técnicas de treinamento, recomenda-se 
que sua duração seja de 8 a 12 sema­
nas. Deve cobrir-se toda a gama das 
técnicas, como e quando devem em­
pregar-se e um conhecimento das prin­
cipais políticas de pessoal.

Uma das tentações do novo instru­
tor é identificar-se demasiado com a 
instrução. Embora seja muito impor­
tante tomar parte na instrução, de ma­
neira que se tenha um contato direto 
com os estudantes, são os seguintes 
os principais deveres de um instrutor:

I) Elaborar cursos de treinamento

II) Vigiar no sentido de que os ser­
vidores sejam enviados ao trei­

namento no momento apropria­
do de sua carreira

III) Utilizar todas as facilidades lo­
cais, incluindo centros de ensi­
namento técnico, colégios pro­
fissionais etc.

IV) Supervisionar e assessorar os 
chefes de departamento ou de 
divisão, no treinamento de es­
critório.

V) Avaliar o treinamento proporcio­
nado no centro.

VI) Velar pela permanente atualiza­
ção dos instrutores a fim de que 
se mantenham em dia com os 
novos procedimentos ou mu­
danças ocorridas.

Quando se compreendem claramente 
os verdadeiros deveres de um instru­
tor, uma descrição de cargos elaborada 
com base nesses deveres contribuirá 
para garantir que a seleção é apro­
priada, ou seja, a adequação da esco­
lha efetuada. Do ponto de vista do 
consultor, muito freqüentemente verifi­
camos que os centros de treinamento 
são dirigidos por instrutores improvi­
sados, ansiosos em proferir conferên­
cias e não por treinadores experimen­
tados capazes de considerar a ins­
trução como parte integrante da fun­
ção de pessoal.

É importante determinar se o trei- 
namento em si deve ser um cargo de 
carreira.

O Serviço Civil do Reino Unido ten 
de a considerar que essa função deve



ser desempenhada pelo servidor res­
ponsável durante três anos. Se um 
funcionário exerce atividades de trei­
namento por muitos anos, corre o pe­
rigo de afastar-se demasiado da rea­
lidade.

Análise de trabalho 
e treinamento

Muito embora as dificuldades da 
análise de trabalho aumentem à me­
dida que o nivel é mais alto, com 
maior complexidade de deveres, dita 
análise é proveitosa em todos os ní­
veis de trabalho.

Empregada antes de se esquema- 
tizar um programa de treinamento, po­
derá evitar a perda de muito tempo e 
o treinamento inútil.

A análise do conteúdo do trabalho 
e a descrição do cargo resultante, são 
um guia, uma orientação, para a ela­
boração do conteúdo do treinamento. 
Quando não se dedica algum tempo 
e esforço a essa tarefa, e a instrução 
não se baseia em necessidades com­
provadas, pode acontecer que se dedi­
que tempo demasiado à instrução bási­
ca ou a refinamentos de pouca im­
portância.

A análise de cargog elaborada pela 
Tesouraria em Tanzânia ensejou o es­
tabelecimento e atribuição de deveres 
simultaneamente com a rápida criação 
de um programa de treinamento efe­
tivo para os servidores civis recém* 
promovidos. Muitos deles foram pro­
movidos vários graus devido aos ofi­
ciais expatriados que foram devolvi­
dos à Grã-Bretanha depois da inde­

pendência. Alguns tinham limitadas 
oportunidades acadêmicas, mas, um 
treinamento cuidadosamente projetado 
preparou-os para suas novas respon­
sabilidades, em um tempo relativamen­
te curto.

As análises pormenorizadas são 
usualmente efetivadas por equipes de 
Organização e Métodos (O & M) ou 
de estudo do trabalho, as quais me­
lhoram os procedimentos, simplificam 
os deveres e enfatizam aquelas áreas 
em que podem ocorrer mais erros.

Deveriam, também, estabelecer a 
melhor maneira de captar dados e, 
destarte, assessorar a direção em sua 
decisão de políticas. Efetuar-se-ia a 
descrição de cargos. Esta informação, 
utilizada como parte do processo de 
avaliação de cargos pode também ser 
de valor para os responsáveis incum­
bidos de planejar o treinamento.

Há quem admita e sustente que to­
do treinamento e toda educação são 
de valor. Isto pode ser certo, mas se 
as técnicas adquiridas no treinamen­
to não são utilizadas durante alguns 
anos, ou se a instrução converge pa­
ra tópicos que não apresentam inte­
resse imediato, o curso teria um va­
lor muito limitado.

A análise* de cargos mantém o trei­
namento polarizado para assuntos de 
valor imediato.

Um analista prático pode fazer uma 
média de duas a três descrições de 
cargos por dia. Se toda uma empresa 
se dedicar a essa tarefa não seria 
difícil reduzir de 10 a 15 por cento



as atividades de treinamento. A aná­
lise servirá, também, à direção, ge­
ralmente para estabelecer padrões de 
rendimento e de seleção de pessoal.

Depois de uma recente intensifica­
ção das atividades de treinamento no 
Reino Unido, estabeleceram-se Juntas 
de Treinamento Industrial. Algumas 
embarcaram em esquemas muito ela­
borados de treinamento antes de rea­
lizar a análise do trabalho em ditas 
indústrias. Isto ameaçou a eficiência 
de algumas atividades de treinamento, 
as quais, apesar de volumosas, tor­
naram-se parcialmente inúteis.

Importância dos cursos 
de treinamento

Introdução —  Um curso propedêu­
tico não deve ultrapassar a duração 
de duas semanas e deve ocorrer ime­
diatamente depois do recrutamento. 
São as explicações preliminares dos 
fins e métodos da organização, ex­
tensivas, dentro dos limites educacio­
nais, a vários graus ou tipos de pro­
fissionais. Além de esclarecer os ob­
jetivos institucionais os cursos intro­
dutórios contribuem para suprimir o in- 
sulamento e as barreiras nocivas à 
cooperação.

Procedimentos ou Instrução Técnica
—  Cursos formais de duração apro­
priada, organizados entre períodos de 
treinamento de escritório, sob o chefe 
superior de uma unidade. Este tipo de 
cursos pode ser apropriado em um 
sistema de carreira, reduzir o tempo 
de aprendizagem e incrementar a mo­
bilidade do pessoal.

Supervisão —  A promoção à super­
visão de primeiro grau é obtida pelos

empregados principalmente por sua 
habilidade no cargo e antiguidade. A 
técnica da supervisão, com uma alta 
porcentagem de relações humanas, po­
de desenvolver-se mediante cursos for­
mais. Estes são frequentemente mais 
eficientes quando se organizam em lu­
gares afastados do local de trabalho.

Técnicas de Direção —  Cursos de­
dicados a um só tópico, vgr. —  aná­
lise de sistemas ou preparo de rela­
tórios —  ou cursos de maior duração 
em que se aplica uma técnica mais 
elaborada, de alguma profundidade. 
Nesta categoria podem ser incluídos 
cursos gerais sobre comunicações ou 
teoria da organização. A seleção dos 
estudantes é importante e deve ser 
claramente estabelecido que o tópico 
assinado será imediatamente posto em 
prática.

Direção ou Gerência Superior —  Re­
servados para funcionários de alto ní­
vel ou servidores com possibilidades 
de promoção a estes cargos. Estes cur­
sos têm geralmente uma duração de 3 
a 9 meses, e são, portanto, caros. Esta 
categoria inclui cursos superiores pa­
ra o pessoal e alguns cursos especia­
lizados disponíveis nas universidades. 
Quando se selecionam temas para esta 
classe de cursos, é freqüente a ten­
dência para incluir no programa toda a 
matéria razoavelmente pertinente; °  
problema às vezes é que, um curso, 
para obter assistência técnica, deve ter 
3 meses de duração, ou ocupar um 
ano acadêmico. Às vezes, um curso 
de 2 a 4 meses de duração pode ser 
ideal e a, teoria tem sempre que sua­
vizar-se com a tinta e a emoção das 
realidades.



Treinamento Moral —  São, frequen­
temente, cursos de utilidade para 
aqueles que possivelmente não vão 
desfrutar de outra promoção. São cur­
sos do tipo “ estimulante”  que propor­
cionam um novo interesse no tocante 
à melhoria do rendimento. A oportu­
nidade de escapar por uma ou duas 
semanas, da rotina do escritório, pode 
ser benéfico para essas pessoas.

Estudos especializados —  Disponí­
veis para todos os encarregados de 
deveres especiais —  auditoria, treina­
mento, seleção de pessoal, etc. Não 
há limites para tais cursos de curta 
duração e temas limitados, mas todos 
eles têm importância na busca de efi­
ciência e valorização da carreira. Al­
guns cursos desta categoria podem 
suplementar estudos profissionais que 
se estejam tomando em horas livres, 
em uma escola técnica.

Treinamento em iniciativa —  Oriun­
dos da experiência das Forças Arma­
das e de outros tipos de cursos dedi­
cados ao desenvolvimento da iniciati­
va ("Outword bound” ) frequentemente 
incorporados ao treinamento de apren­
dizes. Contribuirão para desenvolver as 
qualidades de liderança, mas são me­
nos eficazes com grupos mais enve­
lhecidos. Poderiam adaptar-se para 
treinar jovens diretores —  atribuindo- 
lhes tarefas difíceis em condições de 
despertar suas habilidades latentes.

Técnicas de Treinamento

A Conferência —  É frequentemente 
o único método quando são necessá­
rios os grandes grupos. A conferência 
Para ser eficaz não deve ser demasia­

do grande, além de proporcionar opor­
tunidade para perguntas e discussões.

Estudo em Grupo —  Usa-se frequen­
temente para grupos menores. O tópi­
co se apresenta mediante leituras pré­
vias por intermédio de um dirigente 
ou instrutor. Não é muito recomendá­
vel para fins de ensinamento. É essen­
cial à preparação do dirigente.

Grupos de trabalho —  Pequenos 
grupos de um curso discutem o tema, 
sob a direção de um coordenador elei­
to dentro do mesmo grupo. O grupo 
informa ao curso total e o instrutor 
dirige uma discussão geral, com o fim 
de fazer ressaltar os pormenores mais 
importantes ou para resolver desacor­
dos entre os diversos grupos.

Estudo de casos —  Podem ser des­
crições extensas ou curtas, de situa­
ções ou problemas. Desta forma mui­
tos temas podem ser tratados. Uma 
vez que os fatos foram compreendi­
dos, a discussão converge para a so­
lução do problema equacionado, ilus­
trando dessa forma o tema principal 
que se está ensinando. O instrutor 
controla as discussões, destaca os as­
suntos realmente importantes, comple­
ta ou supre os fatos que não foram 
expostos na discussão.

Dramatização —  Existem várias ma­
neiras para interpretar essa técnica. 
Os estudantes caracterizam os perso­
nagens componentes do caso em estu­
do e suas reações são aproveitadas 
pelo instrutor para fazer ressaltar um 
aspecto do tema que se estuda ou 
para “ dar vida”  a um problema de 
relações humanas. É essencial algum 
controle por parte do instrutor.



Exercícios —  Projetados para equi­
pes ou grupos; os estudantes podem, 
também, realizá-los individualmente. 
São, frequentemente, a única forma 
para ilustrar os temas de maneira prá­
tica no salão de classe.

Projetos —  Estudos de casos reais 
que os estudantes empreendem em um 
ambiente real de trabalho. Uma orga­
nização isola um tema, estabelecem- 
se os termos em que se levará a cabo 
o estudo, e os estudantes se põem 
a trabalhar. Suas conclusões se dis­
cutem com o gerente, e se necessário 
criticam-se os seus métodos.

Treinamento de escritório —  Geral­
mente conhecido como treinamento em 
serviço. Consiste em aprender ou tirar 
proveito de exemplos, mas sob o con­
trole positivo e a orientação de um 
supervisor. Deve combinar-se com uma 
política de mobilidade planejada.

Grupos T —  São utilizados no trei­
namento em relações humanas. Com 
um controle mínimo da parte do diri­
gente —  que, deliberadamente, se 
mantém à rpargem — , um grupo se 
reúne sem nenhum programa estabe­
lecido. Os participantes têm oportu­
nidade para estudar as reações de 
seus colegas.

Visitas —  Um método óbvio, mas 
não é eficaz se os objetivos não fo­
rem claramente estabelecidos, tanto 
para os anfitriões como para os vi­
sitantes.

Exibições, Demonstrações e Mode­
los —  Nas grandes cidades, os fabri­
cantes de equipamentos de escritório

ou maquinaria organizam freqüentes 
exibições de seus artigos. Se isto acon­
tece durante um curso de treinamen­
to, é muito prático ajustar o progra­
ma do mesmo a fim de ensejar uma 
visita a essas exposições.

As visitas são geralmente mais efi­
cazes se aos estudantes se permitir 
fazer o itinerário da exibição. Eviden­
temente necessitarão de cuidadosas 
instruções e seria conveniente que o 
instrutor fizesse uma visita prévia à 
exposição a fim de prevenir aos fa­
bricantes que será visitada pelos es­
tudantes. Como geralmente as expo­
sições são grandes, deve-se recomen­
dar a limitação a determinados arti­
gos e exigir-se dos estudantes um re­
lato escrito ou uma avaliação.

Uma demonstração de equipamento 
pode, usualmente, combinar-se com os 
fabricantes para que tenha lugar nas 
entidades de ensino, instituições ou 
centros de treinamento. Uma vez orga­
nizada uma demonstração, poderá es­
tabelecer-se um programa de maneira 
que pequenos grupos possam obser­
vá-la e receber explicações precisas. 
Se for necessário organizar maiores 
grupos utilizar-se-á um circuito fecha­
do de televisão.

O instrutor deverá desde logo evitar 
toda pressão de vendas e parcialidade 
profissional que inutilizam a objetivi­
dade da demonstração. Algumas obser­
vações introdutórias, como prelúdio à 
demonstração, são suficientes Para 
preparação dos estudantes e esclareci 
mentos dos vendedores.



Na armada e nos colégios profissio­
nais, utilizam-se com freqüência mo­
delos e planos em relevo para ensinar 
temas como, por exemplo, planejamen­
to urbano, táticas ou desenvolvimento 
regional. Tais equipamentos poderão 
ser feitos por arquitetos ou modelado­
res, a um custo considerável. Este ioi 
o caso da Armada Britânica. Com bas­
tante freqüência, simples peças de ma­
deira, adequadamente rotuladas, são 
igualmenta eficiente e custam muito 
menos.

A imaginação e o gênio construtivo 
dos estudantes podem frequentemente 
ajudar ao instrutor. Os modelos caros, 
a escala, somente acrescentam um 
pouco mais de eficiência ao instrutor.

A simulação de equipamento pesado 
ou situações por meio da construção 
de modelos em escala natural, podem 
ser a única maneira de treinar pessoal 
em, digamos, certos procedimentos de 
construção ou operação de portos.

Estes modelos gigantes foram usa­
dos pelos serviços armados. Com re­
crutas de pouca experiência, é impor­
tante assegurar-se que compreendam 
inteiramente o verdadeiro contexto. 
Alguns soldados, por exemplo, ao se­
rem treinados nas técnicas de desem­
barque tinham poucos conhecimentos 
sobre o mar ou os barcos e os exer­
cícios com modelos foram de pouco 
valor para prepará-los para a opera­
ção ativa. Os filmes poderiam ajudar 
aos estudantes em tais circunstâncias.

Como é frequentemente o caso ne­
nhuma técnica de treinamento é auto- 
suficiente.

Montagem de um Centro 
de Recursos Audiovisuais

O interesse pelo treinamento tende 
às vezes a enfatizar demasiado os re­
cursos audiovisuais, em detrimento 
dos métodos elementares efetivos me­
nos sofisticados.

Os recursos de uso mais freqüente 
incluem:

Quadro negro
Quadros
Gráficos
Flanelógrafos
Modelos
Diagramas
Diapositivos
Transparências
Filmes
Gravadores
Circuito fechado de televião 
Máquinas de ensinar 
Laboratórios de idiomas

Existem, atualmente, nos mercados, 
aparatos de toda espécie, sendo difícil 
manter-se em dia com os mesmos, 
abrangendo uma enorme variedade de 
projetores de cinema, transparências, 
diagramas visuais, diapositivos, etc. 
Os preços são altos e é recomendá­
vel que as escolas de treinamento im­
provisem, ou, no caso de recursos 
auditivos, que ponderem alternativas e 
a conveniência de usá-los.

Com o fim de testar idéias e de 
desenvolver recursos experimentais, é 
conveniente a montagem ou estabele­
cimento de um centro em qualquer 
grande cidade ou departamento. Seria 
aconselhável manter os mencionados



recursos à disposição de todos os ser­
viços públicos e das grandes organi­
zações comerciais mais importantes, 
ao em vez de permitir que cada orga­
nização o faça sem nenhuma orien­
tação. Neste sentido deveria existir um 
órgão ou centro assessor centralmen­
te localizado e os novos instrutores 
deveriam visitar dito centro para orien­
tar-se devidamente antes de correr os 
riscos de efetuar gastos em grande 
escala. Simultaneamente tornam-se im­
prescindíveis panfletos preparados com 
objetividade em condições de contri­
buir para:

a) Criação de recursos

b) Uso de recursos

c) Compra de equipamento e apara­
tos diversos.

Existe uma tendência para confiar 
excessivamente nos recursos audiovi­
suais e, consequentemente, relegar o 
tema principal a plano inferior. Isto é 
particularmente exato quanto aos fil­
mes, os quais, de resto, têm importân­
cia muito limitada.

Aulas ou discursos gravados, via de 
regra, tornam-se enfadonhos ou monó­
tonos depois de dez minutos contínuos 
e, a menos que se utilizem em com­
binação com uma sinopse escrita ou 
com material visual, constituem um 
método pouco eficaz de ilustrar uma 
lição. Tudo isso sugere uma advertên­
cia aos instrutores no sentido de situar 
tais recursos em sua verdadeira pers­
pectiva.

Exercido A

Criação de recursos visuais —  Para 
pessoal de governo local de nível 
inferior —  preparar recursos visuais 
que ajudem a compreender os mo­
tivos pelos quais um mercado mu­
nicipal deve situar-se ao Sul da ci­
dade e demonstrar a melhoria no 
movimento do tráfego.

Criar recursos para mostrar uma 
mudança ou transformação funda­
mental na organização de seu go­
verno ou ministério.

Criar um Centro de recursos visuais 
simulado, usando materiais ou de­
senhos improvisados (incluindo lite­
ratura e fotografias) para represen­
tar exibições ou situações reais.

Películas, tilmagem, diapositivos e 
transparências —  Há escassez de 
material cinematográfico que possa 
aplicar-se universalmente. O cinema, 
para ser de proveito no treinamen­
to, deve relacionar-se com os temas 
do programa. É um meio de grande 
utilidade, e da melhor, quando se 
produz especialmente para tal pro­
pósito. A seleção de películas é difí­
cil —  e nenhuma deve ser exibida 
antes que o instrutor a veja.

A simples projeção não é suficien­
te: —  é essencial preparar uma dis­
cussão acerca da película e de sua 
relação com o tema principal. Isto 
se faz, muitas vezes, durante a pro­
jeção, detendo-a nos momentos 
apropriados. As notas sobre os fil­
mes para propósitos de treinamento 
se elaboram frequentemente quando 
os mesmos são alugados.



O cinema não é internacional em 
sua aplicação —- exceto para audiên­
cias de alto nível ou muito sofisticadas. 
Os estudantes gostam de ver rostos, 
situações e lugares que lhes são fa­
miliares. Na Grã-Bretanha verificamos 
que as películas norte-americanas com 
termos de "baseball" são de pouco 
proveito e se admite que as películas 
britânicas em que se empregam ter­
mos de "cricket", também não se com­
preendem em outras partes do mundo.

Dos comentários anteriores se de­
duz que os instrutores devem consi­
derar a possibilidade de filmar pe­
lículas, especialmente agora que a téc­
nica de filmagem cinematográfica é 
menos cara.

Quando se faz um filme dois fato­
res básicos devem ser considerados: 
que os atores são melhores ao repre­
sentar situações mais eficientemente 
do que os trabalhadores normais, e 
que o enredo ou argumento é mais im­
portante que a fotografia.

Muitos filmes de treinamento são de­
masiado longos e tendem a cobrir uma 
audiência excessivamente numerosa. 
Os filmes curtos, coloridos, que se 
concentram em um só aspecto do te­
ma, são de mais valor e de produção 
mais econômica. O som gravado pode 
ser suficiente e mais barato do que 
produzir um comentário sobre a pe­
lícula.

As imagens e diaposltivos, com ou 
sem comentários gravados, são de 
enorme utilidade. Séries de fotografias 
para ilustrar pontos essenciais ou pre­
ponderantes em um estudo de casos

são baratas, fáceis de produzir e de 
utilizar em uma classe. A experiência 
indica que as imagens e cartazes são 
mais apropriadas para grupos de estu­
dantes de nível inferior até o grau de 
encarregado ou supervisor.

A preparação de uma sinopse é às 
vezes preferível ao comentário original 
por parte do instrutor ele pode conhe­
cer o caso demasiado bem e perder 
algum grau de objetividade.

Os catálogos de filmes, "slides", dia­
gramas, etc., elaborados por compa­
nhias que os alugam geralmente são 
de pouco valor. Antes de projetados 
devem ser vistos ainda que se tenha 
de! pagar uma taxa e custe uma hora 
mais de tempo ao instrutor.

As transparências correntes de 35 
mm são fáceis de produzir e geral­
mente apresentam mais flexibilidade 
de emprego do que as películas. Não 
há limite para enumerar os temas; com 
a fotografia moderna são inumeráveis 
e muito fáceis de projetar. Muitos pro­
jetores modernos têm dispositivos adi­
cionais para as transparências de ma­
neira que os conferencistas não têm 
que operar na obscuridade para trocá- 
las. Os projetores modernos também 
dispõem de controles remotos.

Esses meios são particularmente 
proveitosos para ilustrar material de 
casos ou situações de relações hu­
manas.

As transparências desse tipo são de 
menor utilidade como material diagra- 
mático. Mais recomendáveis são as 
transparências maiores usadas em pro­



jetores especiais e podem construir- 
se em etapas por meio da superposi­
ção de transparências adicionais.

Como melhorar os padrões 
das conferências

A chave do êxito das conferências 
é a preparação e isto somente se con­
segue quando se conhecem os tipos 
e as necessidades daqueles para quem 
se vai proferi-las. Na medida que o 
conferencista realmente conhece o seu 
tema e tem disciplina para introduzir 
fluidez no material, —  de maneira que 
se ajuste ao tempo disponível — , seu 
êxito estará assegurado.

Um esquema claro, a introdução de 
exemplos apropriados, de ilustrações 
ou de recursos visuais constituiriam, 
certamente, os passos subseqüentes.

Falar claramente, de maneira que 
os estudantes situados no outro extre­
mo da sala possam escutar todos os 
sons, até com demasiada clareza. Con­
forme já se observou uma das princi­
pais causas de fracasso é a falta de 
clareza na dicção.

Quando se treinam conferencistas, 
são essenciais as sessões práticas 
cuja programação deverá incluir as 
críticas do instrutor e dos companhei­
ros. Essa crítica não somente deve 
cobrir a exposição, os comentários so­
bre os gestos ou a apresentação, co­
mo também deve verificar os fatos e 
o conteúdo. Para isso, quando se tra­
ta de adestrar treinadores, o Real Ins­
tituto de Administração Pública, de 
Londres, usa “ críticas dos convida­
dos” , escolhidos por seus conhecimen­

tos na matéria e, por serem desco­
nhecidos do conferencista, podem fa­
zer uma crítica sem inibições.

Como a maioria dos instrutores de­
seja obter êxito, em geral aceitam 
as críticas, sempre e quando estas se 
façam com tato e cortesia.

Seminários, debates e 
grupos de trabalho

A variedade na apresentação é fre­
quentemente um meio para melhorar o 
aproveitamento e a eficácia do trei­
namento. Para os estudantes não acos­
tumados ao ensino universitário e que 
não desejam recordar seus dias de co­
legiais, uma série excessiva de con­
ferências pode ser monótona. A apre­
sentação de conferências tende a esti­
mular o ensino a grandes grupos com 
menos oportunidade para controlar a 
eficiência com que se aprende.

O Seminário —  É, com efeito, uma 
reunião de conhecimentos do gru­
po. Obviamente, o preparo e as lei­
turas prévias devem estar sob a 
orientação e controle do instrutor. 
Em um seminário, o conhecimento, 
a opinião e o comentário analítico 
devem ser espontâneos. Os grupos 
são pequenos em número e os li­
mites do tema bem definidos.

Embora a- interpretação de um semi­
nário possa variar, é uma técnica 
de interesse para pessoal de alto 
nível que tem pouca motivação pa­
ra assistir a uma série de confe­
rências.

Os Debates —  Mais adequados pa­
ra os pequenos grupos, permitem



ao instrutor acautelar-se com o co­
nhecimento adquirido e, ao mesmo 
tempo, utilizar a experiência dentro 
do grupo. Normalmente são mais 
organizados, ou mais objetivamente 
orientados que um seminário. Do 
ponto de vista do instrutor, os de­
bates, sendo tranqüilos e controla­
dos, serviriam como um recordati- 
vo de conhecimentos, além de con­
tribuir para desenvolver o pensa­
mento e a análise individuais.

O papel do instrutor em uma dis­
cussão é de direção, mas não deve 
demonstrá-lo.

A habilidade para tratar com os tí- 
midos, os boquirrotos e os alterca- 
dores se adquire com a experiên­
cia. Sempre que os instrutores estão 
preparados para cada sessão, o con­
trole não é difícil. Recomenda-se 
uma liderança sutil, já que os alu­
nos não aceitam facilmente um di­
retor de debates que restrinja os 
comentários.

O Grupo de Trabalho —  Não obs­
tante ser utilizado nos debates, o 
Grupo é de mais utilidade para tra­
tar de casos práticos. O número de 
componentes de um grupo de tra­
balho pode variar de quatro a doze, 
dependendo do tema. O trabalho 
pode efetuar-se durante várias ses­
sões e compreender pesquisas, de­
bates com pessoas autorizadas, e 
geralmente requer do grupo a apre­
sentação de um relatório ao fim dos 
trabalhos.

Este sistema é intensivamente usado 
pelo Colégio de Pessoal em Henley,

no Reino Unido. A cada grupo de 11 
alunos se atribuem temas bastante 
elaborados de pesquisas e avalia­
ção. O trabalho e o preparo de re­
latórios absorve uma proporção 
apreciável do tempo do curso de 
três meses.

Exercício B

Lição Prática —  Elabore e pronun­
cie uma conferência de 15 minutos 
sobre um problema importante de 
treinamento em seu próprio país ou 
organização. A conferência pode ser 
ilustrada de maneira a ajudar a au­
diência a entender o problema.

A conferência será criticada por um 
instrutor e pelos outros participan­
tes do seminário quanto aos seguin­
tes aspectos:

—  Apresentação
—  Material
—  Exatidão de fatos
__ Eficácia dos recursos utiliza­

dos
— Tempo.

Treinamento mediante projetos —  
Isto significa isolar uma determina­
da tarefa ou situação — problema 
de um ambiente de trabalho, a fim 
de que seja resolvida pelos estu­
dantes. A gerência que escolhe o 
assunto deve ter um sincero desejo 
no tocante à obtenção da solução 
colimada.

Os acordos sobre os termos de re­
ferência e a distribuição dos encar­
gos far-se-ão com um mínimo de 
intervenção da parte do instrutor. O



relatório final será discutido pelos 
estudantes diretamente com a ge­
rência. A crítica do método de tra­
balho ou do relatório deve ser franca.

A vantagem desta técnica de treina­
mento, é que o trabalho se leva a 
cabo em um ambiente real; a rea­
ção da gerência e do pessoal do 
projeto são como uma contribuição 
para o salão de classe.

Entre as dificuldades destacam-se a 
de isolar aqueles aspectos da ge­
rência a serem escolhidos para o 
exercício e, também, o fator tempo. 
Não há suficiente espaço para gran­
des grupos de estudantes e a ela­
boração de relatórios pressiona os 
recursos da secretaria da unidade de 
treinamento; este gasto extra pode 
não ser aceito pela autoridade inte­
ressada. Este método foi eficazmen­
te empregado pelo Royal institute 
of Public Administration, de Lon­
dres, para o treinamento na simpli­
ficação de trabalho, administração 
de pessoal e problemas orçamen­
tários.

Treinamento vinculado —  Os cursos 
práticos de treinamento frequente­
mente incluem uma vinculação com 
organizações similares às que os 
estudantes pertencem. É difícil loca­
lizar organizações paralelas. Toda­
via, ainda quando se tenha êxito em 
localizar alguma, deve-se ter cuida­
do em informar com antecedência 
aos estudantes. Se isso não se faz, 
eles podem incidir no equívoco de 
comparar a organização que visi­
tam com a sua própria, e não se 
concentrarem no tema principal do

curso. A organização também neces­
sitará de ser informada a fim de 
efetuar uma melhor supervisão, o 
que exigirá bastante esforço, moti­
vos pelos quais este sistema não é 
muito popular. Para minimizar tais 
problemas, deverão preparar-se cui­
dadosamente os termos em que se 
levará a cabo o programa, limitar- 
se as observações aos aspectos 
essenciais do trabalho e reduzir-se 
ao mínimo o período de vinculação; 
geralmente o prazo de um mês é 
o tempo máximo solicitado às or­
ganizações.

O instrutor é responsável por esta 
rigorosa elucidação de antecedentes. 
Aos estudantes cumpre fornecer, 
com antecedência, pormenorizada 
informação sobre a organização, pa- 
ra evitar que se apresentem con­
juntamente com os termos de refe­
rência escritos. Uma visita pessoal 
à organização poderá esclarecer as 
necessidades de tempo do treina­
mento e evitar a indevida interrup­
ção do trabalho normal do depar­
tamento sob exame.

Muito frequentemente, a organiza­
ção transfere o estudante de um de­
partamento para outro com demasia­
da rapidez e é excessivamente ge­
nerosa em sua hospitalidade. Algu­
mas organizações têm um padrão 
habitual, sob o controle de um fun­
cionário de Relações Públicas —  0 
que pode não ser de nenhum valor 
para um estudante sério unica­
mente interessado, por exemplo, na 
contabilidade de custos.



É necessário alguma orientação que 
permita aos estudantes chegar a con­
clusões no sistema de vínculos —  
especialmente quando se trata de 
pessoal de nível inferior que busca 
em vão a aplicação direta.

Em sua explicação prévia e com 
base no próprio estudo da organi­
zação deve o instrutor enfatizar os 
procedimentos paralelos e sua even­
tual aplicação quando retornem a 
suas ocupações habituais.

Normalmente exige-se um relatório 
dos estudantes. Tais relatórios são, 
por vezes, de utilidade para avaliar 
um curso e também aduzir informa­
ções sobre os estudantes.

O cuidado e o planejamento reco­
mendados nos parágrafos preceden­
tes, são indispensáveis carecendo o 
instrutor para o êxito de sua mis­
são de recursos adequados de pes­
soal. A experiência indica que nos 
centros de treinamento raramente 
pode levar-se a cabo um trabalho 
detalhado desta classe —  razão por­
que muitos dos vínculos resultam de­
ficientes ou dependem da conside­
rável generosidade de uma minoria 
de autoridades ou organizações. 
Essa dependência repousa demasia­
do no azar.

Método da "Caixa" —  Entrega-se 
aos alunos uma caixa contendo uma 
coleção autêntica de correspondên­
cia, minutas ou instruções, iguais às 
que com mais segurança receberia 
no curso normal de seus trabalhos. 
Devem, então, usar seu julgamento 
para determinar as prioridades. O 
estudante processa documento por

documento e os instrutores também 
os manipulam e devolvem ao estu­
dante para que continue com o pro­
cesso seguinte.

Os estudantes devem ser estimula­
dos pelos assuntos incluídos na cai­
xa —  alguns passos inesperados. A 
caixa estimula a flexibilidade para 
pensar e a ação resultante pode 
usar-se seja posteriormente ou para 
discussão com o instrutor.

A cuidadosa preparação da caixa 
requer não somente uma detida in­
vestigação para assegurar realismo, 
como também um cuidadoso estudo 
do verdadeiro ambiente de trabalho.

Exercício C 
Elaboração de resumos

Faça o esquema de um programa de 
treinamento em administração para um 
curso de um mês, projetado para ser­
vidores civis com dez anos de antigui­
dade em um cargo executivo, que se 
encarregarão de importantes escritó­
rios provinciais de diversos ministé­
rios. Quando forem nomeados irão 
trabalhar a distância de muitas milhas 
da capital.

Defina os propósitos de tal curso, 
conforme o exigiria o chefe do depar­
tamento.

Simulação de negócios

Embora a simulação de uma guerra 
que compreende a tomada de decisões 
de alto nível já haja sido empregada 
desde quase um século, a simulação 
dos negócios somente se vulgarizou de­



pois da última guerra mundial. São, 
em essência, exercícios dinâmicos de 
treinamento que utilizam modelo de 
uma situação de gerência e relações 
matemáticas implícitas.

Algumas simulações desse tipo são 
bastantes simples quando os resulta­
dos das decisões são calculados ma­
nualmente; outros usam computadores 
e são complicados. Levam-nas a cabo 
duas ou mais equipes. Geralmente não 
há interação entre as equipes, mas 
podem-se fazer comparações da atua­
ção das mesmas em termos de rendi­
mento ou de custos.

Independentemente do provimento 
de um meio de cálculo, os dados re­
querem cuidadosa preparação. As si­
mulações se efetuam em “ períodos” 
que podem representar semanas, me­
ses, trimestres ou anos, mas as equi­
pes devem chegar a decisões rápidas 
com intervalo de meia ou uma hora, 
de maneira que possam simular o 
efeito de um ano de decisões em, di­
gamos, seis horas. Muitos dos exercí­
cios se relacionam com decisões de 
negócios relacionados com produtivi­
dade, vendas, matérias primas, etc. 
Preparam-se com antecedência fatos e 
material explicativo e os próprios ár­
bitros ou juizes podem introduzir no 
jogo qualquer informação adicional.

Algumas simulações recentes pre­
tendem afastar-se das atividades co­
merciais e compreendem decisões em 
administração de pessoal, nas quais as 
percentagens de servidores, os convê­
nios sobre salários, as cifras de horas 
extraordinárias e de deslocamento de 
pessoal podem ser afetadas por deci­
sões da gerência.

Os responsáveis pelo treinamento 
devem escolher o exercício correto 
para cada grupo particular de estu­
dantes. As equipes estarão compostas, 
via de regra, de oito a dez membros, 
dependendo o exito, todavia, de conhe­
cimentos bastante amplos. Alguns con­
sultores e universidades têm desenvol­
vido simulações e em geral estão dis­
postos a assessorar os centros de trei­
namento em sua etapa inicial. Reco­
menda-se aceitar ditos oferecimentos.

Método típico de simulação 
de negócios 

Estabeleça-se o propósito

Instruções —  detalhes da organiza­
ção, ambiente econômico, natureza 
do produto ou serviço. Definir o âm­
bito da autoridade, as atribuições in­
dividuais e da equipe em sua tota­
lidade. Devem descrever-se as de­
cisões a tomar e dar-se uma expli­
cação de como se fornecerão às 
equipes dados adicionais, em distin­
tos intervalos.

Periodos —  definidos como dias, se­
manas, meses, ou trimestres, sendo 
meia hora ou uma hora o intervalo 
ou o período simulado de uma de 
cisão a outra.

Procedimento —  se, por exempl°’ 
devem fabricar-se quatro produtos, 
com três matérias primas básicas, 3 
serem vendidas de certa forma, en
tão, com base nesse conhecimento,
e nos antecedentes, poderão tomar 
se uma série de decisões com con 
seqüências diversas. Estas decisões 
serão registradas em formulários 
peclais, especialmente programados, 
para facilitar a computação.



Cálculos —  feitos manualmente ou 
com um computador, projetarão os 
resultados baseados em custo de 
mão-de-obra, ou transporte, reclama­
ção de descontos, etc. Estes dados 
fornecidos a cada equipe serão to­
mados em consideração pará o pe­
ríodo seguinte.

Encerrada a simulação —  anuncia- 
se o benefício final ou o custo para 
cada equipe, discute-se todo o exer­
cício com os juizes e se analisam 
as decisões.

As limitações no uso da simulação 
são as seguintes:

a) Alto custo de preparação e 
computação.

b) Pagamento pelo uso do com­
putador.

c) Demanda de treinamento do 
pessoal admitido, para os au­
ditores, juizes e outros peritos.

d) Algum perigo de reações emo­
cionais dos estudantes.

e) Somente eficaz para pessoal 
administrativo ou gerencial de 
alto nível e de grande inteli- 

gencia.

f) Dificuldade para desenhar dia­
gramas de dados e folhas com­
pletas de decisões.

As simulações de negócios se utili­
zam freqüentemente no começo dos 
cursos de gerência com o fim de 
criar consciência econômica e aju­
dar os estudantes em um grupo

novo, a trabalhar juntos. Alguns co­
légios preferem um exercício ao fi­
nal do curso como recompensa por 
um estudo intensivo e os estudantes 
sentem, por vezes, que se vão do 
centro com a necessária confiança 
para tomar decisões administrativas.

Referências — Exercises in Busi­
ness Decisions by Fairhead, Pugh 
and Williams. The English Universi- 
ties Press Ltd., 102 Newgate Street, 
London E.C. 1.

Grupos T e Treinamento 
em Relações Humanas

O processo de estudar as reações 
humanas organizando grupos que se 
reúnem durante algum tempo sem ne­
nhum programa estrutural foi introdu­
zido no Reino Unidos pelo Instituto 
Tavistock de Relações Humanas.

Reúnem-se doze ou mais pessoas, 
de variada preparação e, com somente 
alguns comentários ocasionais de um 
observador treinado, se realizam as 
sessões, observando as reações de 
uns e de outros frente a iniciativa que 
inevitavelmente tomam os membros do 
grupo. Não há outro objetivo nem pro­
grama preciso.

Em face da natureza negativa e ines- 
trutura do grupo, podem surgir ressen­
timentos internos oriundos de inten­
ções de domínio excessivo, timidez 
acentuada ou desilusão com respeito 
ao observador, que muito frequente­
mente é considerado como um ins­
trutor que não sabe ensinar.

Os sentimentos podem às vezes ser 
violentos e conheci pessoas emocio­



nalmente perturbadas por situações 
ocasionadas pelo grupo. Isto pode si­
gnificar a saída de um membro, lágri­
mas ou mau humor. O observador de­
verá intervir, de imediato, na hipótese 
de ocorrer perigo capaz de prejudicar 
a um indivíduo — a frustração pode 
provocar reações agressivas em al­
gumas pessoas.

Sem dúvida esta técnica oferece aos 
estudantes uma plena exposição das 
reações humanas. Se o observador, 
que é usualmente um psicólogo, en­
contra lentidão em observar reações, 
pode aconselhar ao grupo, mas, em 
todo caso, a liberdade para desviar-se 
dá a todos os membros de um grupo, 
de qualquer forma, a oportunidade de 
aprender algo acerca das reações de 
seus colegas.

Uma variante do método de grupo 
totalmente destituído de programa é o 
intentado com algum êxito na Africa 
Ocidental sob a iniciativa da Fundação 
Ford. As sessões dedicadas ao exame 
das reações individuais ou do grupo 
foram intercaladas com outros perío­
dos dedicados a conferências especí­
ficas ou a estudos de casos.

O papel do observador foi o de 
evidenciar as reações dos grupos e 
ajudar os indivíduos a falar acerca de 
suas opiniões e sentimentos a respeito 
do estudo de casos e sobre o compor­
tamento de seus companheiros de 
grupo.

Os grupos T experimentais da África 
Ocidental provocaram, certamente, um 
impacto nos participantes. Eles apre­
ciaram a realidade dos contatos e al­

guns sentiram que poderiam encarar 
uma liderança e ainda as relações de 
família com maior confiança e com­
preensão. Alguns grupos organizados 
no começo de outros cursos de trei­
namento, pareciam contribuir para efi­
ciência e utilidade das reuniões de es­
tudo que prosseguiam. Quando efetua­
das, alguns meses mais tarde, e por 
outro grupo T, ao fim do ano acadê­
mico, a avaliação e a compreensão 
dentro dos grupos justificaram o tem­
po empregado nesse método.

No caso dos centros de treinamento 
pretenderem usar Grupos T, são de 
primordial importância a seleção e o 
subseqüente treinamento dos instruto- 
tores. Cada grupo é único, mas os in­
dícios de tensões, rigidez, reações 
emocionais violentas ou dano silencio­
so, devem ser observados e controla­
dos —  esta não é tarefa para um 
amador bem intencionado, mas sem 
treinamento. De certo modo, são gru­
pos artificiais que se convertem em 
reais, depois de algumas reuniões. Os 
indivíduos chegam a conhecer-se uns 
aos'outros e apesar de tentarem esca­
par à realidade a que se referem como 
uma "situação artificial” , o certo é que 
as inibições, as ambições ou frustra­
ções são realmente experimentadas. É 
por isso que deve haver um controle 
experimentado.

Em conclusão, o tipo Grupo T da 
África Ocidental, tal como eu o des­
crevi, é mais fácil de conduzir que o 
tipo de curso completamente inestru- 
turado, organizado pelo Instituto Ta- 
vistock de Relações Humanas. A in d a  

admitindo que o estudo do comporta 
mento humano possa ser um pouco



obstruído pela introdução das sessões 
intermitentes de estudo, as regras são 
mais fáceis de observar e o controle é 
menos difícil.

Uma vantagem incidental do grupo, 
quando usado no programa total de 
um curso mais prolongado é que se 
obtém uma franca expressão do pro­
gresso do curso. O que é que na rea­
lidade se aprendeu? É aceitável para 
o grupo a dose de aprendizagem 
obtida?

Programação da Aprendizagem

Antes de preocupar-se pelo progra­
ma, deve-se esclarecer o que é que o 
estudante necessita aprender. Somente 
então devem cuidar-se dos pormeno­
res do tema, em uma seqüência lógica.

Esta seqüência pode não ser, neces­
sariamente, a ordem em que se efetua 
a aprendizagem. A seqüência lógica é 
um detalhe útil para o funcionário en­
carregado do estudo do trabalho.

É necessário, então, ter uma clara 
apreciação do nível de inteligência e 
dos dotes daqueles que farão uso do 
programa. O curso será, destarte, colo­
cado em um nível adequado e ba­
seado em uma experiência apropriada.

Quando se escreve o programa, or­
ganizam-se os passos pela ordem de 
aprendizagem. Alguns detalhes serão 
ensinados em uma única etapa —  ou­
tros temas deverão dividir-se em vá­
rios passos.

Escreva cada etapa de maneira que 
somente possa ser compreendida se a

informação anterior houver sido devi­
damente assimilada. Pode-se forçar 
uma decisão compelindo um estudante 
a responder “ sim” ou “ não” a uma 
pergunta, mas deve-se ter certeza que 
somente existo uma resposta correta e 
que não há necessidade de repetir a 
pergunta.

A concisão é importante, mas pode 
ser útil a inclusão, no programa, de 
recursos que auxiliem a memória ou 
associações pictóricas. Por exemplo, 
quando se comparam as escalas de 
graus Centígrados e Fahrenheit, pode- 
se recordar aos estudantes os pontos 
de colocação de 0o e 32° e pontos de 
ebulição de 100° e 212°. Isto poderia 
fazer-se com um diagrama.

Basicamente todas as máquinas de 
ensinar provêm o material de ensino 
apresentado em forma de seqüência, 
uma resposta do estudante e uma ime­
diata reação da máquina que indica 
se a resposta está correta e pode 
prosseguir a seguinte etapa, ou se está 
equivocado e restabelece a resposta 

correta.

Para tanto os passos seriam: 

Máquina

a) Apresenta um tema programado 
para obter uma resposta

c) proporciona a informação neces­
sária ao estudante para saber se 
está certo ou se está equivocado

e) A máquina apresenta o próximo 
tema ou corrige o erro, com in­
formação adicional.



Estudante

b) Responde ao estímulo.
O estudante confirma seu conhe­
cimento

d) É corrigido, mediante emenda de 
seu erro

O programa pode ser projetado com 
alternativas lineares ou múltiplas, ou 
com ambas. Alguns programas são de 
produção bastante dispendiosa. Esta 
técnica tende a ser vantajosa para o 
treinamento quando o material pode ser 
usado por um grande número de estu­
dantes, durante um largo período. En­
tão o custo por estudante é baixo.

No momento os programas se apli­
cam em máquinas de uma determinada 
marca —  a pressão dos instrutores 
deverá estimular o desenvolvimento de 
programas que possam ser intercam- 
biados e usados em qualquer máquina.

Em todas as partes se fazem expe­
riências de treinamento automático, 
aplicando as máquinas instrutoras, mas 
a máquina linear direta pode solucio­
nar o problema para instrutores de 
muitos países em desenvolvimento, 
onde é necessário treinar a grandes 
quantidades de burocratas e operários.

Preparo e apresentação de 
estudos de casos

No treinamento de servidores públi­
cos, a utilização de material de casos 
pré-fabricados ou publicados comer­
cialmente, tem apenas um valor limita­
do. De qualquer maneira, verificar-se-á

cautelosamente se o método de casos 
é o melhor para esta atividade em par­
ticular.

O estudo de casos é mais operativo 
quando se estuda o ambiente geral do 
grupo de treinamento e os casos são 
especialmente escritos para dito grupo, 
levando-se em conta seu nível hierár­
quico.

Essas considerações implicam no 
estabelecimento de um grupo de in­
vestigação ou pesquisa para elabora­
ção de estudos de casos — , estudos 
escritos clara e simplesmente, oriundos 
da experiência real, de interesse para 
o tema que se vai ensinar.

A informação para os casos pode 
se originar de relatórios de agências 
ou escritórios de Organização e Méto­
dos (O & M,) dos problemas da divi­
são de pessoal, das associações de 
empregados ou dos departamentos té­
cnicos. O valor do ensinamento pode 
depender da escolha ou opção dos 
exemplos e da clareza da expressão, 
quando se escrevem tais exemplos- 
Os bons exemplos da iniciativa geren­
cial ou das sábias decisões de pes­
soal, podem ser tão úteis como os 
erros.

Quando se prepara um caso, reco­
lhem-se grandes quantidades de ante­
cedentes e de dados. Quando se ha­
jam empregado os detalhes e deci­
dido os propósitos do ensinamento,
então deverá fazer-se uma curta, mas 
clara narração —  fornecendo-se con­
tudo suficiente informação para Que 
o estudante compreenda a dimensão 
do programa, evitando-se mencionar 
os nomes e lugares reais.



Não há razão para que uma narra­
ção básica não se faça acompanhar 
de recursos visuais, tais como foto­
grafias, mapas, diagramas etc. Pode-se 
concluir o estudo com uma lista de 
perguntas a serem consideradas pelo 
grupo —  para estudantes de nível su­
perior isto pode não ser conveniente, 
já que poderia limitar o valor do caso 
e restringir a discussão às perguntas.

Quando os casos são utilizados, de­
ve-se proporcionar tempo suficiente 
para leitura e preparação. Os aponta­
mentos podem distribuir-se um dia an­
tes da sessão. Qualquer debate que o 
caso provoque deve fazer-se sob certo 
controle e o instrutor deve estar sufi­
cientemente familiarizado com o mes­
mo a fim de aduzir qualquer informa­
ção ou orientação adequada, se a dis­
cussão atinge um ponto não consi­
derado, ou se os estudantes se afas­
tam do tema principal.

A produção de casos pormenoriza­
dos para leitura tem se demonstrado 
e.ssaz valiosa. Isto foi feito por pessoas 
como Stein, na Harvard, e Wilson, na 
RIPA (Royal Institute of Public Admi- 
nistration), de Londres. Este tipo de 
estudo é uma leitura útil para pós-gra­
duados, mas não é de emprego fácil 
na sala de aulas.

Exemplo de um Estudo 
de Casos

1. Propósito

O estudo do caso está progra­
mado para desenvolver a habili­
dade de um instrutor novo, que 
deverá entrevistar, com freqüên­

cia, tanto chefes de departamen­
to como alunos.

2. Nota Informativa

José Rodriguez e o Curso de 
Supervisores

Em face do baixo rendimento dos 
supervisores de trabalhos ma­
nuais, especialmente no tocante 
ao manejo de pessoal, o Conse­
lho Municipal, seguindo uma re­
comendação do Conselho de 
Pessoal, decidiu que todos os 
encarregados de supervisão as­
sistissem a um curso de cinco 
dias sobre técnicas de supervi­
são a ser realizado na Escola 
Técnica situada a 30 quilômetros 
da cidade.

O Problema

José Rodriguez é um supervisor na 
Seção de Estradas do Departamento 
de Engenheiros Municipais. Tem 40 
anos de idade e é empregado do Con­
selho desde a idade de 15 anos. Foi 
promovido a seu atual cargo há sete 
anos e supervisionou uma turma de
20 trabalhadores inexperientes e semi- 
preparados, encarregados de conser­
tos e conservação de estradas e cal­
çadas.

É popular em sua turma e entre seus 
companheiros supervisores. Depois do 
matrimônio de seus filhos, José vive 
com a esposa em uma pequena casa 
ao pé das montanhas a 4 quilômetros 
da cidade.

Um dos primeiros do grupo de su­
pervisores designado para assistir a



um curso, José foi notificado de sua 
escolha por escrito e informado tam­
bém que seu instrutor, Felipe Fernan- 
dez, o entrevistaria a respeito do curso 
no Escritório de Engenharia Municipal. 
Quando José se encontrou com o ins­
trutor sua observação franca foi: “ Se 
você me pede que fale acerca deste 
curso de treinamento, eu não quero 
assisti-lo!”

Discuta e analise porque José se 
mantém obstinado em não assistir a 
esse curso.

Uso do Caso

a) O grupo enumerará e examinará 
as possíveis razões, v.gr. José 
pensa que tem muito pouco que 
aprender; perderia a confiança de 
seu pessoal se este souber que 
lhe pediram que fizesse um cur­
so; sua esposa permaneceria so­
zinha; perderia o pagamento de 
suas horas extraordinárias; tem 
receio de ter de aprender novas 
técnicas; etc.

i

b) Discuta como tratar com José — 
qual é o conteúdo do curso? 
Quem mais assistirá? Por que a 
gerência deseja que ele vá? Tal­
vez como um exemplo para o

\  pessoal menos capaz?

c) Selecione um plano de ação —  
com raciocínios. Como persuadir 
a José para que assista.

d) Discuta este plano final com o 
instrutor esquecendo-se do caso 
em si, mas evidenciando como os 
instrutores enfrentam o problema.

(A esta altura poderia divulgar-se 
a verdadeira razão —  era que 
José não queria deixar sozinha a 
sua esposa em uma casa solitária 
durante cinco dias — era para 
ele impossível regressar à casa 
durante as noites).

A dramatização de casos como 
técnica de treinamento

A dramatização ganhou importância 
desde 1946 e demonstra através de 
experiências simuladas ou de interpre­
tações de estudos de óasos, as rea­
ções humanas ante situações diversas. 
É um método dinâmico que se pode 
utilizar para qualquer nível de empre­
gados.

A dramatização é particularmente 
aconselhável ho concenente ao trei­
namento em relações humanas ou ad­
ministração de pessoal mas quando 
suscita emoções a técnica deve em­
pregar-se com habilidade e parcimônia. 
É útil depois de uma lição para ilus­
trar as experiências ou episódios ex­
cepcionais com um exemplo vivo.

Existem quatro tipos de caracteri­
zações:

I) Uma dramatização completa de 
situação ou estudo de caso 
para suscitar no grupo debates 
subseqüentes.

II) Uma caracterização espontânea,
em que um dos estudantes
apresenta-se a si mesmo e™
uma determinada situação, de
sempenha sua parte e tenta as 

** ASsim influir em um “ ator .



reações são espontâneas, de­
pressa o aluno se esquece de 
que está representando um pa­
pel e atua de maneira normal.
O ator, que também foi instruí­
do, provocará reações posterio­
res e aqui é onde se requer o 
controle, já que as reações 
emocionais ou o desmedido en­
tusiasmo podem magoar ou 
causar situações embaraçosas.

III) Uma caracterização controlada
— o caso das entrevistas é um 
bom exemplo disso. Os papéis 
estão em parte descritos dei­
xando-se porém certa discricio- 
cionalidade para que os parti­
cipantes expressem seus pontos 
de vista e revelem aspectos das 
r e s p e c t ivas personalidades. 
Exigem, no entanto, enredo su­
ficiente a fim de assegurar que
o tema principal de estudo per­
maneça claro.

IV) A caracterização inversa 
quando o diretor desempenha
o papel de um subordinado, 
sempre supondo que as rela­
ções normais são tais que se 
saiba o suficiente do cargo do 
subordinado para que a drama­
tização se faça com realismo.

Quando bem desempenhado o 
papel inverso pode demonstrar 
aspectos de supervisão e rela­
ções humanas que às vezes 
são esquecidos numa simples 
discussão.

A dramatização se realiza melhor 
em pequenos grupos, de maneira que

todos tenham oportunidade de partici­
par e assim compartilhar qualquer ten­
são ou crítica. Aqueles que permane­
cerem ociosos durante uma dramatiza­
ção poderão desempenhar o papel ou 
funcionar como observadores. Eventu­
almente, alguns pequenos grupos po­
dem juntar-se com o fim de discutir 
as lições divulgadas pelas dramatiza­

ções.

Toda caracterização deve ser super­
visionada. Se um instrutor fracionar 
uma classe em pequenos grupos deve 
aproximar-se o suficiente para uma fá­
cil e razoável observação. As situações 
interpretadas devem ser rigorosamente 
impessoais convindo adotar nomes fic­
tícios para evitar qualquer associação 
dos alunos com o caráter que estão 
interpretando. Isto reduz ao mínimo 
quaisquer situações embaraçosas.

O perigo do método de dramatiza­
ção ocorre quando o instrutor carece 
de uma boa educação cientifica social 
e não se acautela quanto aos danos 
que uma caracterização mal supervi­
sionada possa provocar. Esta técnica 
tem sua origem no treinamento pro­
porcionado aos que estavam apren­
dendo a trabalhar com problemas so­
ciais, emocionais ou raciais e a obter 
dados para observação e discussão. 
Verdadeiros atos de agressão, angus­
tia emocional ou malentendidos podem 
surgir mesmo em situações simuladas, 
que devem ser tratados com urgência

e tato.

Exercício D

Descrição de um estudo de caso

I   os membros do Seminário tra­
balharão em grupos de cinco



e cada um escreverá um curto 
estudo de' caso sobre um tema 
de relações humanas.

II —  Selecionar-se-á um estudo
que se utilizará como caso 
procedente para discussão de 
grupo.

III —  Outro grupo será usado para
fazer uma demonstração de 
caracterização controlada.

Treinamento em serviço

Este método é amplamente empre­
gado no Serviço Civil da Grã Bretanha. 
Algumas organizações conhecem o 
método como “ treinamento de escri­
tório" ou “ treinamento de banco” . O 
método consiste frequentemente na 
observação casual (ou “ sentar-se per­
to de Nelly” ). Deveria ser um método 
de treinamento dinâmico, abrangendo 
um movimento planejado, instrução de­
liberada, críticas e relatórios sobre o 
progresso obtido.

Todos os supervisores deveriam res- 
ponsabilizar-se pelo treinamento em 
serviço denrro de sua divisão ou ses­
são, e reservar tempo para dar instru­
ção. Por sua vez deveriam ser ajuda­
dos pela divisão de treinamento para 
aprender a arte de instruir.

Os novos empregados deveriam ser 
transferidos de posição pelo departa­
mento de pessoal a fim de conhece­
rem um âmbito adequado de trabalho 
durante um período de dois anos. Tal 
movimento deveria ser anotado na ca­
derneta de serviços.

Quaisquer relatórios ou críticas, 
além de registrados, deveriam ser dis­

cutidos pelos supervisores com os trei- 
nandos. Os casos especiais de erros 
ou grandes possibilidades seriam dis­
cutidos pelos supervisores com o de­
partamento de treinamento.

Os aprendizes poderão, de vez em 
quando, assistir a cursos formais de 
treinamento e, se possível, cada fase 
do treinamento em serviço deverá re­
lacionar-se com o tema principal do 
curso formal.

Este sistema de treinamento de­
monstrou ser eficiente quando a super­
visão adotou uma atitude positiva. O 
“ estou excessivamente ocupado”  é 
uma admissão de falha na supervisão.

Os novos empregados, uma vez in­
teirados do propósito do treinamento, 
costumam aceitar o conceito da mo­
bilidade, ajustando-se por interesse a 
novos e por vezes pouco atrativos de­
veres.

Treinamento dentro da 
indústria (T.W-I-)

É um simples curso pormenorizado 
para supervisores, introduzido no Rei­
no Unido pelos Estados Unidos du­
rante a última Guerra Mundial. Rela­
ciona-se com quatro aspectos princi­
pais da supervisão:

a) Instrução do trabalho

b) Relações de trabalho

c) Métodos de trabalho

d) Segurança no trabalho

Cada curso é programado para cinco 
dias e meio. Qualquer departamento



ou fábrica pode organizá-lo com um 
minimo de Interrupção dos deveres 
normais. A instrução se faz seguindo 
um padrão impresso, pois cada curso 
se baseia em passos lógicos, conecta­
do cada um com um lema padrão ou 
com um subtítulo da matéria. Mais tar­
de se introduziu uma maior flexibilida­
de e o curso tornou-se menos rígido 
e mais adaptável aos problemas de 
supervisão local.

Instrução do Trabalho

I —  Como prepara-se para dar ins- 
ção:
Divida o trabalho em etapas 
Selecione pontos chaves 
Enumere e prepare tudo de 
forma apropriada

II —  Como instruir:
Prepare os alunos 
Apresente o tema por meio de 
demonstrações em etapas 
Submeta a provas 
Ponha a trabalhar e verifique 
cada vez que for necessário.

Relações de Trabalho

I —  Fundamentos para as boas re­
lações de pessoal: outorgue 
crédito quando for merecido e 
Informe a todos sobre qual­
quer mudança ocorrida.

II —  Como manejar um problema: 
Obtenha os fatos 
Examine, sopese e decida 
Ação —  aja 
Verifique os resultados

Métodos de trabalho

Em primeiro lugar pergunte se todo 
o trabalho poderia ser eliminado. Em 
seguida dê os seguintes passos:

I —  Selecione:
O trabalho no que possa me­
lhorar a segurança, fazê-lo 
mais fácil, e simplificá-lo.

II — Registre:
Com a cooperação do traba­
lhador, registre ou ilustre o 
trabalho realizado. Anote as 
dificuldades.

III —  Examine:
Pergunte o que, aonde, por 
que e quando se faz? Quem 
faz? Como?
Analise com a finalidade de 
aperfeiçoar o método.

Segurança no Trabalho 
(Como prevenir acidentes)

I —  Localize o perigo na:

a) Area de trabalho

b) Método de trabalho

c) O trabalhador

II   Exerça ação imediata para
controlar ou eliminar o perigo.

Este curso é da maior utilidade para 
os trabalhadores manuais, mas o tra­
tamento geral de que os acidentes não 
ocorrem sem uma razão, é aplicável a 

toda atividade.



Visitas de estudo

Não há dúvida que muitas das cha­
madas visitas de estudos são uma 
perda de tempo. Um grupo de estu­
dantes e anfitriões igualmente entedia- 
dos, perambulam pelos escritórios e 
fábricas, sem ver nem entender o que 
realmente se deseja que observem e 
compreendam. O aspecto social da vi­
sita pode ser de primeira classe, mas 
isso não justifica o esforço. Ambos, 
visitantes e anfitriões, devem ser ins­
truídos e aos alunos se deve propor­
cionar informação ou diagramas com 
suficiente antecipação. As instruções 
destinadas à autoridade visitada de­
vem incluir perguntas exatas ou re­
querimentos, além de descrever o nível 
educacional e demais características 
do grupo de estudantes. Isto nem sem­
pre se sabe, e nessa caso, há pos­
sibilidade de que a visita tenha apenas 
um êxito parcial.

Os grupos de mais de cinco têm di­
ficuldades para ver e ouvir o seu guia. 
Também é difícil dividir-se em sub­
grupos e solicitar mais guias. Cada 
subgrupo ou indivíduo concentrar-se-á 
em certos aspectos da visita e escre­
verá um relato sobre a mesma quan­
do esta estiver concluída.

Exercício E 

Visita de Demonstração

Selecionar-se-á um grupo de três 
para combinar uma visita a uma orga­
nização local e dito grupo terá a res­
ponsabilidade de instruir aos partici­
pantes do seminário e membros da 
organização que os acolherá.

Os métodos e os entendimentos se­
rão criticados e a visita será subme­
tida a uma avaliação total, para o 
quô será convidado algum funcionário 
da organização visitada. O resto dos 
membros do seminário, atuando como 
estudantes, fará um comentário da vi­
sita.

Recepção, documentação e 
bem-estar dos estudantes

É óbvia a necessidade de uma ins­
trução prévia e adequada aos estu­
dantes que assistem a um curso de 
treinamento e a maioria dos treinado­
res preparará material com este pro­
pósito. As boas intenções muitas vezes 
permanecem frustradas por culpa dos 
patrões ou chefes de departamento. 
Além dos estudantes em potencial não 
receberem a documentação, acontece 
com freqüência que nem sequer têm 
idéia de que foram designados para 
assistir a um curso.

Às vezes os estudantes são desig­
nados apenas algumas horas antes de 
sua partida; os programas e as pas­
sagens são precipitadamente coloca­
dos em suas mãos. Têm pouco tempo 
para organizar seus assuntos domésti­
cos e vão aos cursos preocupados e 
temerosos quanto às condições e pa­
drões de rendimento que deles se 
esperam. Tudo isso obstaculiza qual­
quer plano elaborado pelo centro de 
treinamento para lograr uma adequa­
da recepção.

Admitindo que o estudante haja sido 
registrado e acomodado, seu bem- 
estar pode ser um problema maior 
durante o treinamento que em seu



trabalho normal. Suas necessidades 
podem ser maiores, pois está longe 
do lar e dos amigos, vivendo em um 
ambiente estranho. As condições de 
vida, a má saúde, a nostalgia e a 
preocupação pelo rendimento podem 
ser prejudiciais. Alguém do centro de 
treinamento deverá responsabilizar-se 
pela supervisão desses assuntos; o 
custo extra se justificará com um trei­
namento mais eficiente e mais oportu­
nidade para revisar os resultados do 
trabalho do estudante.

Cumpre fazer-se um positivo esforço 
para organizar atividades sociais des­
tinadas aos estudantes. Não sendo 
muito freqüentes, não devem conside­
rar-se como uma interferência, espe­
cialmente se tais eventos são opta- 
tivos.

A existência de um instrutor conse­
lheiro à disposição dos estudantes é 
imperativa inclusive para consultas so­
bre problemas, progresso e investiga­
ção. Esta nova demanda de mais pes­
soal para o centro de treinamento, fa­
cilmente se justificaria.

Os relatórios francos sobre o traba­
lho dos estudantes, incluindo as in­
cumbências práticas que se realiza­
ram são mais importantes do que os 
exames finais ou os informativos ge­
rais. A parte qualquer benefício obti­
do pelos estudantes, o dirigente deve 
formular uma apreciação dos padrões 
de educação e da debilidade da sele­
ção de estudantes.

Pode ser de maior utilidade o for­
necimento de uma orientação biblio­
gráfica depois de duas ou três se­

manas de iniciado o curso, do que no 
começo do mesmo. Depois desse pe­
ríodo os estudantes terão formado uma 
idéia mais clara da importância, sig­
nificado e objetivo do curso. Ajudá- 
los-á, portanto, a comprar livros com 
uma maior propriedade.

O pessoal de alto nível encaminha­
do ao estudo raramente terá tempo 
para ler muito antes de sua partida. As 
listas de leituras antecipadamente re­
metidas devem ser curtas e cobrir 
aqueles livros que realmente devem ser 
lidos, em vez de oferecer grandes 
opções em que não se mostrem clara­
mente as prioridades.

Os registros e relatórios sobre estu­
dantes podem ser essenciais para os 
cursos maiores e de valor, tanto para 
os centros de treinamento como para 
os beneficiários. Contudo, não é justo 
enfatizar demasiado o rendimento nos 
cursos de cutra duração. Os departa­
mentos que recebem relatórios dos 
centros de treinamento devem ser ins­
truídos sobre como devem interpretá- 
los. Usualmente isto quer dizer que o 
contato pessoal entre o instrutor e os 
chefes de divisão ou departamento é 
imperativo. Esta precaução e este en­
tendimento são particularmente impor­
tantes quando se trata de cursos in­
ternacionais em que a teoria apren­
dida tem pouca aplicação no ambien­
te prático como o que o estudante en­
frenta em seu retorno. O fracasso em 
um curso seria forçosamente um passo 
atrás em sua promoção e esse temor 
deve ser eliminado da mente dos 
estudantes, especialmente daqueles de 

idade madura.



Da mesma forma como os estudan­
tes são bem acolhidos ao curso, ao re­
gressarem ao trabalho deveriam, igual­
mente, ser bem recebidos e estimula­
dos no sentido da aplicação do treina­
mento recebido. Os instrutores que têm 
contato com os chefes de departamen­
to acompanharão de perto a atitude 
dos alunos recém-treinados e procura­
rão contribuir para reincorporá-los às 
respectivas tarefas.

Avaliação do Treinamento

É possível testar a eficácia do trei­
namento com procedimentos específi­
cos ou habilidades técnicas, por meio 
de provas, exames ou inspeções do 
trabalho pessoal. A avaliação do trei­
namento em supervisão ou gerência, é 
muito mais difícil.

O isolamento de grupos ou de indiví­
duos treinados somente é possível du­
rante curtos períodos e as carreiras 
de gerência ou administrativas a meú- 
do implicam mobilidade entre organiza­
ções, com o fim de adquirir expe­
riência.

A avaliação é mais eficaz alguns 
meses ou anos depois do treinamento 
de vez que qualquer êxito observado 
pode ser atribuído a uma habilidade 
inata ou a alguma experiência estra­
nha ao curso.

É possível registrar algumas reações 
ao treinamento, tanto da parte dos es­
tudantes como dos chefes. Utilize esta 
informação para melhorar o ensina­
mento, mantendo contato com os estu­
dantes ou chamando-os de novo para 
um curso de reciclagem. Destarte, gra­

dualmente construir-se-á uma ponte 
de confiança que facilitará o início do 
julgamento sobre o rendimento do trei­
namento e sua aceitação. Tudo isto 
toma tempo e o Real Instituto de Ad­
ministração Pública (RIPA) consumiu 
cinco anos e inúmeros cursos para 
obter reações válidas da parte de go­
vernos estrangeiros e principais depar­
tamentos que enviaram seu pessoal ao 
treinamento.

O resultado do treinamento interes­
sa mais ao patrono do que ao estu­
dante.

Outra grande dificuldade da avalia­
ção é que os grupos de treinamento 
variam em alguns aspectos apesar da 
firme intenção de ter um curso homo­
gêneo, de um padrão aceito. Não exis­
tem, além do mais, dois programas de 
treinamento que sejam absolutamente 
similares, em padrão ou conteúdo.

Com o objetivo de compreender as 
debilidades no rendimento subseqüen­
te é essencial que os responsáveis 
pela programação dos cursos, e mais 
tarde, do relatório sobre os estudantes 
possuam uma idéia precisa do ambien­
te de trabalho que envolverá aos estu­
dantes em seu retorno. Eu me senti 
horrorizado pelo treinamento efetuado 
em alguns centros, nos quais o pes- 
soai docente tem pouca ou nenhuma 
idéia do problema com que os estu­
dantes se deparam. Eu sei que há di­
ficuldades, mas pelo menos, um mem­
bro de cada grupo de instrutores deve 
procurar obter uma boa experiência a 
respeito. De outro modo, a natureza 
e a dimensão dos problemas com Que 
os estudantes se defrontam podem dei 
xar sem sentido as teorias ensinadas-



Quando se efetua uma avaliação de 
treinamento em relações humanas, é 
freqüentemente mais fácil fazê-la por 
exceção. Se uma divisão ou escritório 
têm um número desproporcionado de 
casos de disciplina, ou se a produção 
é particularmente baixa, existe a pos­
sibilidade de que a supervisão esteja 
falhando de alguma forma. Se isto é 
assim, o treinamento poderá ser a ra­
zão de ser do fracasso. O passo se­
guinte consiste em averiguar os mo­
tivos, o porque. Treinamento exces­
sivamente concentrado no pessoal ad­
ministrativo de mediano ou alto nível, 
é um ato de fé. Projetam-se cursos 
ambiciosos de até um ano, introduz-se 
uma massa de teorias e experiências 
no programa, com a esperança de que 
produzirá algum benefício. Sabê-lo- 
emos realmente? Há espaço para mui­
ta pesquisa neste aspecto do treina­
mento bem como oportunidade para 
uma crítica sincera.

A principal justificação para o trei­
namento é a de que ele ensina mais 
rapidamente o trabalho às pessoas do 
que por simples observação ou "apren­
dizagem no banco” , além de produzir 
um maior rendimento. Quando não se 
obtém um melhoramento razoável no 
concernente à rapidez e à qualidade 
do trabalho, o treinamento está falhan­
do: tais sintomas são evidentes.

Outra forma de controlar o rendi­
mento do treinamento, são os servi­
ços de gerência ou os relatórios de 
(Organização e Métodos O & M) que, 
com bastante objetividade, podem 
apontar os erros ocorrentes, erros ou 
falhas que deveriam ter sido elimina­
dos pelo treinamento. Sempre que se­

ja possível, os relatórios de Organiza­
ção e Métodos (0 & M) deverão cir­
cular até as divisões de treinamento.
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